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RESUMO 
 
 
 

 
 Na literatura médica e em outras pesquisas da área, diversos trabalhos publicados 
demonstram que existe uma relação direta entre o tempo de resposta de um pronto 
atendimento e a probabilidade de sobrevivência das vítimas de agravos à saúde. No entanto, 
existe o desconhecimento das principais etapas de primeiros socorros antecedentes à chegada 
do socorro e das reais atribuições das unidades de pronto atendimento. Estes fatores 
contribuem para um aproveitamento precário desses serviços. Muitas são as experiências de 
serviços de pronto-atendimento em caso de agravos a saúde no contexto social. No caso do 
SAMU, podem-se enumerar aquelas que não estão relacionadas ao envio direto de 
ambulância, mas as que derivam de ações mais abrangentes como a cobertura de eventos de 
risco, cobertura de acidentes com múltiplas vítimas, capacitação de recursos humanos e ações 
educativas para a comunidade. A pesquisa em questão buscou, através da revisão literatura e 
da pesquisa de campo, identificar uma ferramenta metodológica inovadora que pudesse levar 
tais entendimentos aos educadores e alunos de escolas de ensino fundamental da cidade de 
Betim/MG, além de noções básicas de primeiros socorros. As escolas foram escolhidas por 
serem consideradas um grupo aberto a novas informações e potencial multiplicador das 
principais condutas de urgência. Os dados coletados na pesquisa de campo foram extraídos de 
entrevistas com os educadores e técnicos auxiliares de regulação médica (TARM’s) sendo, em 
sua maioria, diretores de escolas e voluntários do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência 
(SAMU). Os resultados apontaram a necessidade de uma mudança nas formas atuais de 
intervenções e informações relativas à prevenção de acidentes e promoção da saúde nas 
escolas. Por sua vez, tal projeto é considerado inovador por incentivar parcerias entre 
educadores, comunidade e profissionais de saúde. 

 
 

Palavras-chave: Intervenção precoce, prevenção de acidentes, primeiros socorros 
 

  
 



 

 

ABSTRACT 

 

 

In medical literature and other research of the area, diverse published works demonstrate that 
a direct relation exists comes into the time of reply of one ready attendance and the 
probability of survival of the victims of grievances to the health. However, the unfamiliarity 
of the main antecedent first-aid stages to the arrival of the aid and the real attributions of the 
units of ready attendance is the precarious contributes exploitation of these services. Many are 
the contributions of services of soon-attendance in case of grievances the health in the social 
context. In the case of the SAMU those that are not related to the direct sending of ambulance, 
but the ones can be enumerated that they derive from actions more  including the covering of 
risk events, covering of accidents with multiple victims, educative qualification of human 
resources and actions for the community. The research in question sought, by reviewing 
literature and field research, identify an innovative methodological tool that could take such 
understandings to educators and students of elementary schools in the city of Betim/MG, in 
addition to the basics of first aid. The schools were chosen because they are considered a 
group open to new information and potential multiplier of the main conduits of urgency. The 
data collected in field research were taken from interviews with educators and technical 
auxiliary medical regulatory (TARM 's) being mostly school directors and volunteers from the 
emergency Mobile Service (SAMU). The results pointed out the need for a change in current 
forms of assistance and information about accident prevention and health promotion in 
schools. In turn, this innovative project is considered by encouraging partnerships between 
educators, community and health professionals.  
 
 
 
  Keywords: early intervention, prevention of accidents, first aid, 
 
 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

I INTRODUÇÃO  

 

Atualmente as grandes transformações geradas pelo desenvolvimento sócio-

econômico, político, científico e tecnológico conquistadas pela sociedade são capazes de 

promover melhorias nas condições de saúde e de qualidade de vida. Porém, ainda existem 

muitas desigualdades nos diversos continentes do planeta. Uma delas refere-se às condições 

de morbimortalidade, advindas de doenças até então erradicadas, além da elevação das 

enfermidades crônico-degenerativas, da persistência das doenças infecto-contagiosas e de 

situações até há pouco tempo não consideradas como problemas de saúde, tais como o 

estresse, a violência, o uso e o abuso de drogas, entre outros (HARADA, 2003). 

Uma provável melhoria desse cenário é a estruturação da promoção da saúde no 

âmbito escolar, o que significa abordar questões relevantes à qualidade de vida e criar debates 

sobre fatores desfavoráveis à saúde existentes na realidade dos educadores, alunos e da 

comunidade (OLIVEIRA, 2003; PEDROSO, 2003).  

Destaca-se então a importância da integração saúde/ensino sob a ótica da melhoria da 

qualidade de vida no âmbito escolar. Oferecer o conhecimento de ações promotoras de saúde 

aos educadores e alunos torna-se necessário para essa integração. Para isso, é preciso repassar 

informações pertinentes sobre as ações e atuações nos casos de agravos à saúde envolvendo 

os escolares dentro das escolas e no entorno para que, no momento oportuno, estas possam ser 

repassadas à toda comunidade (pais, vizinhos e outros interessados), fazendo-os 

multiplicadores das condutas corretas em situações emergenciais. 

Se considerado que a educação é dos principais meios de promoção e proteção da 

saúde para os indivíduos, torna-se fundamental envolvê-los em soluções de casos 

emergenciais. Desta forma, os envolvidos evitarão situações de risco e divulgarão tais meios 

em suas respectivas comunidades. Portanto, a conceituação de escola promotora de saúde vem 

para reafirmar as suposições com relação ao desenvolvimento da pesquisa em questão. 

A relevância do tema se encontra no fato de ser o trauma1, uma das consequências dos 

acidentes, a principal causa de óbitos entre 10 e 29 anos e representar 40% das mortes em 

crianças entre cinco e nove anos e 18% entre um e quatro anos Em menores de 10 anos, a 

mortalidade por causas externas tem aumentado proporcionalmente nas últimas décadas 

Quase metade das mortes de adolescentes de 10 a 14 anos no Brasil decorre de causas 
                                                 
1 Trauma: V. Traumatismo: Lesão de extensão, intensidade e gravidade variáveis, que pode ser por agentes 
(físicos, químicos, etc.), de forma acidental (NOVO AURÉLIO DA LÍNGUA PORTUGUESA. SÉCULO XXI, 
p. 1993). 



 

externas (BICUDO; CARVALHO, 2000; ASSIS ; MALAQUIAS, 2003; WAKSMAN; 

GIKAS, 2003).  

A necessidade de trabalhar a multiplicação da noção de primeiros socorros pela 

pesquisadora surgiu desde a adolescência quando, em um trágico acidente, perdeu os pais e 

um irmão. A partir daí seus esforços foram direcionados aos atos de ajudar as pessoas à ‘não 

morrer’ ou como percebido no decorrer de sua vida, morrer com mais dignidade, recebendo 

no mínimo os primeiros socorros necessários a uma sobrevida. Assim, a mesma direcionou 

seus estudos e sua vida profissional para a área de saúde onde busca até então, a oportunidade 

de ajudar a “salvar vidas”. 

Sua opção pelo curso de enfermagem foi primordial, se considerado que o enfermeiro 

é o profissional que fica mais próximo dos pacientes, sendo o primeiro a poder ajudar nos 

procedimentos minimizadores do sofrimento. 

Após completar a graduação, com foco na saúde coletiva, a pesquisadora iniciou sua 

carreira na prevenção de doenças e ou agravos à saúde em atendimentos de menor 

complexidade. Evoluiu então para o atendimento em nível hospitalar, dedicando-se aos 

pacientes críticos internados em Centro de Tratamento Intensivo (CTI). Seis anos após o 

início de sua profissão, iniciou sua atuação na área de educação lecionando em cursos 

descentralizados para formação de auxiliares de enfermagem oferecidos pela Secretaria de 

Saúde do Estado de Minas Gerais. Quinze anos após o término de sua graduação, veio a 

realização de um grande sonho que foi o de tripular ambulâncias de atendimento móvel para 

prestar assistência às vítimas de acidentes automobilísticos, iniciado na unidade de Resgate, 

hoje incorporada pelo de Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) do município 

de Betim/MG.  

          Finalmente, com a experiência adquirida no decorrer de sua carreira profissional, 

passou a lecionar no curso de graduação em Enfermagem da Pontifícia Universidade Católica 

de Minas Gerais (PUC/MG).  

          Ao ingressar no mestrado em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local no 

Centro Universitário UNA, a pesquisadora identificou a possibilidades de elaborar um meio 

de divulgar as condutas emergenciais por meio de uma tecnologia social inovadora, 

envolvendo as escolas e promovendo uma melhoria da qualidade de vida de seus públicos 

com propostas de ampliação e aumento da área de abrangência da pesquisa aplicada.  

Diante do exposto, trabalhar o atendimento emergencial enquanto qualidade de vida 

nas escolas tornou-se um objetivo, cuja proposta é repassar as ações corretas de primeiros 

socorros, além do entendimento dos trabalhos prestados pelos serviços de socorros 



 

emergenciais, inclusive suas formas de acionamento. Espera-se que tanto os educadores 

quanto os alunos sejam agentes ativos da saúde capazes de divulgar informações, atitudes e 

planejamento de comportamentos saudáveis (GAVIDIA CATALÁN, 2001). 

Sob essa concepção é interessante resgatar as idéias de Vigotsky (1978) de que o 

desenvolvimento do indivíduo deve ser visto de maneira prospectiva, ou seja, além do 

momento atual referindo-se ao que está por acontecer em sua trajetória relevando-se o 

conceito de zona de desenvolvimento proximal, enfatizando no percurso do desenvolvimento 

os processos previamente existentes no indivíduo que ainda não se consolidaram 

(OLIVEIRA, 1991). 

É relevante destacar o crescimento individual que a intervenção proporciona aos 

envolvidos numa pesquisa desse porte. Afinal, levar informações necessárias e importantes na 

vida pessoal e no cotidiano dos alunos e dos educadores é de suma importância no que diz 

respeito à fixação dos conceitos e objetivos do modelo Escola Promotora de Saúde. 

Quanto aos profissionais da saúde envolvidos, eles também serão beneficiados com as 

discussões sobre as metodologias e formas de abordagens, pertinentes aos profissionais da 

educação e o convívio com as crenças populares, experiências e conhecimento tácito dos 

participantes.  

 

I. 1  Objetivo Geral 

 

 

O objetivo geral desta pesquisa foi a necessidade de compreender o nível de 

conhecimento e de utilização das práticas de primeiros socorros e chamadas de serviços 

emergenciais no ambiente escolar do município de Betim MG. 

 

 

I. 2 Objetivos específicos 

 

� Descrever o cenário da saúde e sua interação com a promoção dos atendimentos 

emergenciais e de primeiros socorros em escolas de ensino fundamental no Brasil; 



 

� Identificar as mais adequadas estratégias a serem utilizadas na abordagem dos 

primeiros socorros e prevenção de acidentes no ambiente escolar, além do melhor 

formato para o entendimento dos serviços emergenciais prestados pelo SAMU a partir 

da análise dos dados qualitativos de uma pesquisa de campo realizada nas escolas 

públicas e privadas de ensino fundamental da cidade de Betim/MG. 

� Propor um Projeto de Intervenção nas escolas de ensino fundamental da cidade de 

Betim/MG através da integração entre educadores e alunos em busca da promoção e 

atenção à saúde através de ações educativas nos diversos aspectos curativos e 

preventivos. 

 

I.3. Estrutura da Dissertação 

 

Esta dissertação inicia-se pela introdução que aborda a relevância do tema de pesquisa, 

expondo o cenário da saúde brasileira e sua importância no contexto das escolas de ensino 

público e privado brasileiras, ressaltando a urgência da integração do conhecimento das 

práticas de primeiros socorros adequadas à qualidade de vida no contexto escolar. Ainda 

aborda a atualização do tema relativo ao conceito Escola Promotora de Saúde, destacando o 

papel formal dos profissionais de saúde no âmbito escolar. Finalmente são apresentados os 

objetivos que se pretende alcançar com a pesquisa. 

Os capítulos são divididos em quatro, sendo que uma parte deles se refere à 

contextualização teórica do tema, outra parte relata a metodologia de pesquisa, a apresentação 

e análise dos dados coletados e, por último as conclusões e considerações finais. Compõe, 

ainda, este estudo as referências bibliográficas, apêndices e anexos. A seguir, uma breve visão 

do conteúdo de cada um dos capítulos: 

O primeiro capítulo inicia a fundamentação teórica da dissertação, comentando autores 

de estudos e livros relacionados à saúde e à atividade escolar, descrevendo a trajetória da 

saúde no cenário brasileiro. É feita uma análise da importância da educação na promoção da 

saúde. Mais adiante é feito o detalhamento dos formatos de atendimento emergencial ou 

primeiros socorros na preservação da vida. 

Inclui-se também nesse capítulo uma providencial diferenciação dos significados dos 

conceitos ‘Saúde Escolar’ e ‘Projeto Escola Promotora da Saúde’. 



 

O capítulo dois trata da metodologia empregada no percurso da pesquisa de campo – 

Pesquisa Qualitativa - e da escolha das instituições de ensino pesquisadas, referindo-se às 

várias fontes consultadas para a fundamentação da pesquisa. 

O capítulo três detalha a análise dos resultados da pesquisa qualitativa. Primeiramente 

é apresentado o contexto cuja pesquisa foi feita. Posteriormente, é relatado o histórico dos 

dados levantados e por fim, seus respectivos resultados. 

Ao final, são apresentadas as considerações suscitadas na pesquisa através das 

principais constatações e descobertas do estudo, completando o capítulo 4. 

O fechamento desta dissertação de mestrado é feito através da apresentação da 

bibliografia pesquisada, seguido dos apêndices, sendo que um deles apresenta a Proposta de 

Intervenção sugerida após a análise dos dados da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

CAPÍTULO 1 – Fundamentação Teórica 

 

1.1 O Sistema Único de Saúde e a Política Nacional de Atendimento às 

Urgências 

 

Os problemas referentes à saúde têm toda uma trajetória no Brasil que merece ser 

recapitulada para o entendimento das atuais ações em saúde que estão sendo desenvolvidas ou 

propostas nas três esferas do governo: federal, estadual e municipal, incluindo os repasses dos 

recursos financeiros para o desenvolvimento e viabilidade destas ações.          

O Sistema Único de Saúde (SUS), em suas diretrizes e princípios, incorpora uma nova 

lógica de organização da saúde proposta pelo movimento de Reforma Sanitária ocorrido no 

final da década de 1970 e reafirmada com a VIII Conferência Nacional de Saúde em 1986. 

Tais diretrizes propõem que a saúde seja um direito do cidadão, um dever do Estado e que 

seja universal o acesso a todos os bens e serviços. A Constituição de 1988 veio efetivar esta 

proposta de organização através das políticas de saúde implementadas no país (BRASIL, 

2006). 

Por fim, a Constituição foi regulamentada em 1990 pela lei nº 8080, reafirmando 

princípios e diretrizes como a universalidade de acesso, integralidade, participação popular, 

descentralização político administrativa, regionalização e hierarquização da rede de serviços. 

Essa lei, após sua aprovação pelo Congresso Nacional, sofreu inúmeros vetos na participação 

popular, no controle social e no financiamento ficando também indefinidos os meios para 

inclusão da participação dos setores privados e dos serviços de alta tecnologia.  

Esses vetos, segundo o Ministério da Saúde (2006), provocaram uma reação do 

movimento de saúde, levando a um acordo entre as lideranças partidárias do congresso e do 

Governo onde se criou a Lei nº 8.142 de 28/12/1990 que dispõe sobre a participação da 

comunidade na gestão do SUS, por meio das conferências de saúde e sobre as transferências 

intergovernamentais de recursos financeiros, criando os fundos de saúde em cada instância de 

governo com repasses automáticos entre os fundos2.  

                                                 
2 Os recursos do orçamento da Seguridade Social alocados no Fundo Nacional de Saúde serão repassados aos 
Estados, Municípios e Distrito Federal independentemente de convênio ou instrumentos congênere. A 
transferência é condicionada à existência do fundo de Saúde e à apresentação do Plano de saúde aprovado pelo 
respectivo conselho de Saúde no qual deverá conter a contrapartida dos recursos no orçamento do Estado 
Município ou Distrito Federal. Esta NOB/96 também estabelece a Programação Pactuada Integrada (PPI) para 
garantir o acesso da população aos serviços se saúde que forem necessários (BRASIL - MINISTÉRIO DA 
SAÚDE, 2006). 



 

A complementação do setor privado foi definida pela própria Constituição quando, por 

insuficiência do setor público, foi necessária a contratação de serviços privados 

caracterizando o SUS com um sistema misto (BRASIL, 2006). 

Durante a década de 1990, o Governo Federal optou pela implementação do SUS por 

meio das Normas Operacionais Básicas (NOBs), que vêm exercendo até hoje forte papel no 

processo de descentralização da gestão da saúde. A primeira NOB editada em 1991 

estabeleceu mecanismos de financiamento por meio da transferência de recursos tendo como 

principal avanço o envolvimento do nível municipal na assistência à saúde (BRASIL, 2006). 

A NOB editada em 1993 regulamentou a autonomia dos municípios, por meio da 

transferência automática de recursos financeiros fundo a fundo estimulando, ainda, a criação 

das Comissões Intergestoras, responsáveis pela operacionalização do SUS (BRASIL, 2006).  

Após quase dois anos de debates e negociações, em janeiro de 1996 foi criada a 

NOB/96. Esta tem como principais diretrizes a consolidação do pleno exercício do poder 

público municipal, a reorganização do modelo assistencial da saúde voltada à atenção básica e 

a diminuição dos repasses por produção (o repasse é vinculado ao número de habitantes e não 

ao número de procedimentos). A Programação Pactuada Integrada (PPI) é responsável pelo 

repasse de recurso financeiro ao município que presta o serviço (BRASIL, 2006).   

Diante dessa estruturação, os programas de atenção às urgências vêm sofrendo 

transformações e evoluindo conforme as necessidades emergentes.  

Após o Congresso da Rede Brasileira de Cooperação em Emergências (RBCE), em 

2000, iniciaram-as ações importantes relacionadas à atenção às urgências, dentre elas, a 

definição de uma interlocução da área, surgindo um ciclo de seminários de discussão e 

planejamento conjunto de redes regionalizadas de atenção às urgências, envolvendo gestores 

estaduais e municipais, em vários estados da federação. Neste período, que se estendeu até 

meados de 2002, a portaria GM/MS nº 824 foi revisada e republicada como Portaria GM/MS 

nº 814, em junho de 2001. Foram também elaboradas diretrizes técnicas para as Unidades não 

Hospitalares de Atendimento às Urgências que acabaram compondo o conteúdo da portaria 

GM/MS nº 2.048 publicado em novembro de 2002.  

Essa portaria estabeleceu os princípios e diretrizes dos sistemas estaduais de urgência 

e emergência, definindo normas, critérios de funcionamento, classificação e cadastramento 

dos hospitais, além de determinar a criação das Coordenações do Sistema Estadual de 

Urgências. Ela é composta de sete capítulos que contemplam as diretrizes e estruturação do 

atendimento pré-hospitalar, além das diretrizes dos Núcleos de Educação em Urgências. 



 

No ano de 2003, a área de urgência foi considerada prioritária pelo Ministério da Saúde do 

Brasil, o que o levou a publicar a portaria GM/MS nº 1.863. Esta portaria estabeleceu critérios 

e componentes fundamentais para a implementação da Política Nacional de Atenção às 

Urgências, seguida pela portaria GM/MS nº 1.864 de setembro de 2003, que instituiu o 

componente pré-hospitalar móvel através da implantação de Serviços de Atendimento Móvel 

de Urgência (SAMU), suas Centrais de Regulação (Central telefônica 192) e seus Núcleos de 

Educação em Urgência, em todo território brasileiro. A referida portaria definiu também os 

parâmetros de estruturação desses serviços que são baseados num dos principais objetivos do 

Núcleo de Educação em Urgência – “implantar Laboratórios de Ensino de Procedimentos de 

Saúde como parte dos NEU e envolver de forma interinstitucional os órgãos formadores e os 

prestadores, para desenvolver uma abordagem temática em urgência no âmbito de todos os 

Pólos de Educação Permanente em Saúde”; (Portaria GM/MS nº 1864, anexo D, ítem 1.3 de 

setembro de 2003). 

 

1.2 O Sistema Único de Saúde e o atendimento às urgências em Betim/MG 

 

          Segundo o Plano Municipal de Saúde, no período do ano de 2002 a 2005, o processo de 

municipalização em Betim teve início no ano de 1992, com a adesão ao SUS e repasse pelo 

INAMPS/MS e SES de quatro unidades de saúde; em 1994 o município assume a Gestão 

Semi-Plena do Sistema, segundo a Norma Operacional Básica – NOB 01/93, implantando 

ações de Vigilância Sanitária e Epidemiológica, Controle e Avaliação e Gerência das 

Unidades de Saúde. Em 1998, o município aderiu à Gestão Plena do Sistema Municipal, 

conforme a NOB-SUS/96. A redefinição do financiamento, ampliando a transferência de 

recursos financeiros fundo a fundo e a criação do Piso de Atenção Básica Assistencial – PAB 

alterou todo o sistema, possibilitando um aumento no investimento e na estruturação dos 

serviços de saúde do município (PREFEITURA MUNICIPAL DE BETIM)3. 

          A Norma Operacional de Assistência à Saúde – NOAS 01/2002 possibilita a 

conciliação da autonomia dos municípios com necessidade de articulação e integração dos 

recursos disponíveis, particularmente nos níveis micro-regionais e regionais. O município é 

classificado como pólo da micro região e implementa por meio da Secretaria de Estado da 

Saúde (SES), o Plano Diretor de Regionalização e participa ativamente do processo de 

                                                 
3 Prefeitura Municipal de Betim. Disponível em: 
http://www.betim.mg.gov.br/Resultados.asp?texto=plano%20municipal%20de%20sa%FAde. Acesso: 23/06/11. 



 

elaboração da Programação Pactuada Integrada ( PPI), servindo de referência, de acordo com 

a Norma,  para quatorze municípios de Minas Gerais, totalizando quase 600.000 habitantes. A 

missão da Secretaria Municipal de Saúde passa a estabelecer como meta a identificação, 

planejamento e execução de ações e estratégias de promoção e prevenção de saúde na atenção 

básica, secundária e terciária, por meio de políticas de saúde pública em consonância com as 

diretrizes do SUS. 

          Desde 2003, o município de Betim conta com o SAMU e posteriormente o Corpo de 

Bombeiros (COBOM) atuando também no atendimento às urgências. A Defesa Civil já se 

encontra estruturada no município há mais tempo e os demais serviços de apoio também já 

existem há mais de vinte anos, como a Polícia Militar (PM), Polícia Rodoviária Federal (PRF) 

e Polícia Rodovia Estadual (PRE). 

          O SAMU em Betim foi implantado partindo de um serviço já existente denominado 

“resgate” que funcionava com uma ambulância medicalizada atendendo acidentes ocorridos 

dentro do perímetro urbano e os ocorridos nas rodovias que cortam o município (BR 381, BR 

262, MG 60, MG 50 e MG 40). Após adequação, atendendo as determinações do Ministério 

da Saúde regidas pela portaria 2048, o serviço foi incorporado pelo SAMU que, devido ao 

número de habitantes foi estruturado com uma ambulância de suporte avançado e três 

ambulâncias de suporte básico, estrutura que permanece até então. O SAMU atende uma 

média de 1000 ocorrências/mês sendo aproximadamente 33% de traumas diversos. (Prefeitura 

Municipal de Betim, julho de 2011). 

  

1.3. A educação na promoção da saúde 

 

A Primeira Conferência Internacional sobre Promoção da Saúde, realizada em Ottawa, 

Canadá, em novembro de 1986, apresentou carta propondo ‘Saúde para Todos’ no Ano 2000 

e anos subseqüentes. Para Oliveira (2003), o documento surgido desta conferência tornou-se o 

marco oficial da política de promoção da saúde no mundo reconhecendo como fundamentais 

para a saúde: a paz, a educação, a habitação, o poder aquisitivo (ou renda), um ecossistema 

estável, com a conservação dos recursos naturais (recursos sustentáveis), justiça social e a 

equidade (BRASIL, 1986).  

 



 

Promoção da saúde é o nome dado ao processo de capacitação da comunidade para 
atuar na melhoria de sua qualidade de vida e saúde, incluindo uma maior 
participação no controle deste processo. Para atingir um estado de completo bem-
estar físico, mental e social os indivíduos e grupos devem saber identificar 
aspirações, satisfazer necessidades e modificar favoravelmente o meio ambiente. A 
saúde deve ser vista como um recurso para a vida, e não como objetivo de viver. 
Nesse sentido, a saúde é um conceito positivo, que enfatiza os recursos sociais e 
pessoais, bem como as capacidades físicas. Assim, a promoção da saúde não é 
responsabilidade exclusiva do setor saúde, e vai para além de um estilo de vida 
saudável, na direção de um bem-estar global, (BRASIL , 1986, p. 46). 
 

 

As demais conferências internacionais: Adelaide (Austrália) em 1988, Sunsvall em 

1991, Santa fé de Bogotá (Colômbia), em 1992 e Jacarta (Indonésia), em 1997, também 

colaboraram para uma mudança do modelo curativo para uma ênfase nas ações de promoção e 

proteção à saúde, com envolvimento de toda a comunidade (BRASIL, 2001).  

Terris (1996) divide a atuação da medicina em quatro grandes tarefas: a promoção de 

saúde, a prevenção de doenças, a recuperação do doente e a reabilitação. A diferença 

conceitual entre promoção e prevenção é importante, pois segundo Lefèvre & Lefèvre (2000), 

a promoção de saúde tem um caráter permanente, enquanto a prevenção é provisória e tem um 

caráter de intervenção, precisando ser repetida para que não ocorra a doença.  

A Educação em Saúde se define por sua responsabilidade social, pela apresentação dos 

problemas com um enfoque compreensivo e holístico do projeto de vida do homem, visando à 

qualidade de vida nos aspectos objetivos e subjetivos da realidade. Além disso, deve objetivar 

a formação ética, ser socializadora das informações a fim de torná-las acessíveis a todos e 

estimular a criatividade da população na busca de novos caminhos para analisar a realidade e 

conhecer os fatores que interferem na saúde da população (PILON, 1990; FOCESI, 1992).  

Os conceitos e propósitos da educação em saúde foram se adaptando conforme as 

mudanças de paradigma que ocorreram no setor saúde e também influenciadas pelas 

transformações ocorridas nos processos pedagógicos da educação escolar em geral. 

(MACIEL, 2008). Essas adaptações acarretaram ações voltadas para a dinâmica e realidade da 

população envolvendo outros segmentos sociais gerando a Educação Popular em Saúde.  

 

A Educação Popular em Saúde configura-se como um processo de formação e      

capacitação que se dá dentro de uma perspectiva política de classe e que toma parte 

ou se vincula à ação organizada do povo para alcançar o objetivo de construir uma 

sociedade nova de acordo com seus interesses. (MACIEL, 2008, p.775). 

 



 

Nesse sentido, a escola tem um papel fundamental. Isto porque ela vem sofrendo 

mudanças significativas nos últimos anos, ultrapassando a sua função acadêmica e passando a 

agregar a socialização, a formação do caráter, do comportamento e da cidadania. Para isso, é 

importante que todos os seus envolvidos estejam preparados para lidar com a multiplicidade 

de questões, saberes e práticas de educação e saúde (LIBERAL et. al., 2005).      

Ressalta-se que a saúde pode ser um dos temas transversais dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais para a Educação Fundamental, ou seja, deve ser tratada em todas as 

disciplinas escolares. Entre estes parâmetros encontra-se o conhecimento dos principais riscos 

de acidentes no ambiente doméstico, na escola e em outros lugares públicos. Apesar disto, há 

pouca abordagem na formação do pedagogo sobre saúde, especialmente sobre prevenção de 

acidentes (BRASIL, 1997; CARVALHO, 2008). 

Entretanto, apesar das iniciativas como as da Escola Promotora de Saúde e da Escola 

Saudável, que procuram trazer para a comunidade escolar assuntos sobre saúde, sabe-se que 

os educadores não têm em sua formação profissional, oportunidades de desenvolver os temas 

relacionados à saúde (LEONELLO ; L´ABBATE, 2006). 

Em resumo, o ambiente escolar é propício a acidentes e agravos a saúde como 

violências. Os educadores devem estar preparados tanto para prevenir como para prestar um 

atendimento adequado aos envolvidos, em busca de reduzir as consequências sociais, 

emocionais e econômicas de tais eventos. 

1.3.1.  Saúde escolar, promoção de saúde e projeto Escola Promotora de Saúde: 
conceitos e terminologias 
 
Saúde escolar 

Focesi (1990a) define a saúde escolar como o conjunto de medidas, estratégias e ações 

criadas para promover, proteger e recuperar a saúde do educando e dos que o assistem, a fim 

de prepará-los para promover e reivindicar uma melhor qualidade de vida para si, para suas 

famílias e para a comunidade. Já para Giédise (1992), a saúde escolar é: 

Um conjunto de atividades desenvolvidas por uma equipe multiprofissional, 
envolvendo inclusive o professor, que visam promover, proteger e recuperar a saúde 
do ser humano em idade escolar que está dentro ou fora da escola, da maneira mais 
precoce possível, por meio de ações educativas e assistenciais que levam em conta 
suas origens e realidade de vida, interagindo com os recursos institucionais 
disponíveis na comunidade assim como a família, buscando influir de maneira 
decisiva, no ambiente físico e emocional da escola, no processo de ensino da saúde e 
na assistência integral à saúde pessoal da criança e do adolescente; visam também à 
saúde do pessoal que trabalha na escola (trabalhadores escolares) (GIÉDISE, 1992, 
p. 143). 
 



 

A legislação definiu que os programas de saúde não são uma disciplina, mas sim uma 

ação e uma preocupação educacional que extrapolam a grade curricular (FOCESI, 1990b). 

Para Oliveira; Silva (1990), é importante identificar os problemas de saúde existentes 

na comunidade e discutir possíveis soluções é uma tarefa conjunta a ser desenvolvida pela 

escola pública, unidades de saúde e sociedade.  

Observa-se que essa integração não ocorre com facilidade, ela é conquistada 

gradativamente. Entretanto, a articulação das relações intersetoriais e interinstitucionais traz 

desafios importantes como a promoção do diálogo, real, verdadeiro, democrático, em que 

todos ouvem e são ouvidos, e a construção de um saber comum, com definição clara de 

objetivos, funções e responsabilidades, em favor de um bem comum (FREIRE, 1996; 

PEDROSO, 2003).  

O Ministério da Saúde, por meio do projeto Promoção de Saúde, a partir de 1998, 

estabeleceu formalmente a promoção de saúde como política, reorientando o enfoque das 

ações e serviços de saúde baseada na solidariedade, equidade, ética e cidadania, conceituando 

Escola Promotora de Saúde, Cidades e Empresas Saudáveis (BRASIL, 2001). 

 

Promoção de saúde 

 

          Goulart (2006) considera como marco inicial da promoção de saúde o Informe Lalonde 

elaborado pelo governo Canadense no ano de 1974. Este documento critica a forma de 

intervenção pública, a centralização e distribuição de cuidados médicos no campo da saúde. 

Ele relata que o conceito de promoção de saúde vem evoluindo nas últimas décadas e trouxe 

como consequência o conceito de Escola Promotora de Saúde entendendo que a escola visa o 

homem integralmente dentro de seus ambientes familiares, comunitários e sociais 

promovendo autonomia, criatividade e participação dos alunos e toda a comunidade escolar.  

          Segundo Sicoli & Nascimento (2003), 

 

As repercussões do Relatório Lalonde podem ser identificadas na concepção 
orientadora das práticas de promoção de saúde ao longo da década de 1970 que, em 
sua maioria, tiveram seu foco restrito à modificação de hábitos, estilos de vida e 
comportamentos individuais não saudáveis, entre os quais o fumo, a obesidade, a 
promiscuidade sexual e o abuso de substâncias psicoativas. Tal abordagem centrava-
se na prevenção de doenças crônico-degenerativas, problema prioritário nos países 
desenvolvidos (SICOLI; NASCIMENTO, 2003, p. 103). 

 



 

 Labonte (1996a) critica a concepção de promoção de saúde referida aos hábitos 

particulares, alegando tratar-se de contensão de custos da atenção às doenças. SÍCOLI; 

NASCIMENTO, 2003. Essa concepção também é criticada pela OMS, argumentando ser uma 

abordagem contrária aos princípios de promoção de saúde (WHO, 1984). 

A promoção da saúde é ressaltada visando diminuir as diferenças no estado de saúde 

da população e o acesso aos recursos necessários a uma vida saudável e também pela 

capacitação das pessoas para conhecerem e controlarem os fatores determinantes de sua saúde 

(BUSS, 2003, p. 347). 

“Portanto, a promoção da saúde deve ser entendida como uma estratégia transversal, 

multi e interdisciplinar, não se limitando a questões relativas à prevenção, tratamento e cura 

de doenças. Deve possibilitar ao sujeito a autonomia para tomada de decisões” SILVA, 2007, 

p.141). 

 

Escola promotora de saúde 

 

Já do ponto de vista literário o tema Escola Promotora de Saúde tem sido pouco 

publicado. Boa parte do que foi realizado em saúde escolar até o momento foi feito dentro de 

uma estratégia de ensino tradicional, com poucos resultados computados (BRASIL, 1997; 

PEREIRA et al, 2003).  

O conceito de Escola Promotora de Saúde tem sido utilizado mundialmente para a 

implantação de políticas de promoção de saúde como estratégia adotada em vários países, 

estados e municípios (HARADA, 2003). 

 Para Tavares (2002) a efetivação da noção de Escolas Promotoras da Saúde exige o 

alcance de três metas fundamentais: a articulação entre aspectos curativos, preventivos, e 

promocionais na atenção à saúde; a necessidade de uma maior integração entre professores e 

demais funcionários da educação e a relevância da participação dos alunos e seus familiares.  

A escola promotora de saúde visa à integralidade do homem e considera as pessoas 

dentro do seu ambiente familiar, social e comunitário, buscando parcerias com a comunidade 

não se restringindo às salas de aulas. Já a escola saudável é solidária e favorece o aprendizado 

devendo aliar-se ao desenvolvimento de políticas públicas saudáveis e estímulo à criação de 

entornos favorecedores à saúde, protegendo o meio ambiente e conservando os recursos 

naturais, envolvendo a população em projetos de promoção à saúde (HARADA, 2003; 

AERTS et. al., 2004). 



 

Segundo Silva (2004), diversas atividades podem ser desenvolvidas pela Escola 

Promotora de Saúde, tais como: construir ambientes favoráveis à saúde, estimular alimentação 

saudável, incentivar a prática de atividade física, elevar a auto-estima, estimular o bom 

desempenho escolar, desenvolver habilidades para a vida, orientar sobre riscos do uso do 

tabaco, álcool e outras drogas, desenvolver questões relacionadas à sexualidade e à saúde 

reprodutiva e à prevenção de acidentes e violência, entre outras demandas. 

A particularidade das situações vividas e das atividades propostas à Escola Promotora 

de Saúde evidencia a necessidade de integração e parcerias entre a comunidade escolar e as 

diversas instituições do poder público, organizações não governamentais, empresas e 

movimentos sociais (BRASIL, 2002a). 

Destaca-se, por fim, que a educação para a saúde e a promoção da saúde estão 

estreitamente relacionada, pois a educação é um dos mais fundamentais componentes no 

processo de promoção da saúde (PEREIRA et. al., 2003).  

 

1.4. A importância do pronto atendimento na preservação da vida 

 

Quanto à importância dos primeiros socorros prestados adequadamente e em tempo 

hábil para garantir a sobrevivência e também a qualidade de sobrevida das vítimas, Bonito 

(1999) cita vários episódios de mortes evitáveis. O autor argumenta que a dor cardíaca é 

súbita e imediata, causando uma isquemia que se não for corrigida em dez minutos poderá 

necrosar a musculatura cardíaca resultando no infarto agudo do miocárdio (IAM) devido à 

falta de oxigênio. Por outro lado, as células neurológicas não deverão permanecer por mais de 

três minutos sem oxigênio, concluindo ser esse o maior prazo que se tem para prestar os 

serviços de emergência. 

Bonito (1999) comenta, ainda, sobre a impossibilidade das equipes de socorro atuar 

entre os três e quatro primeiros minutos após o acidente e conclui que: 

[...] Para resolvermos esta situação, que é grave, temos uma única solução: a 
existência de pessoas que sabem praticar gestos que salvam vidas, técnicas de 
suporte básico de vida, práticas que aliviam a dor e evitam a morte de feridos ou 
doentes: são os socorristas que fazem o pré-socorro, que constitui a terceira fase do 
Sistema Integrado de Emergência Médica (BONITO, 1999, p. 8. Grifo do autor.). 
 

           

Para Oliveira et. al. (2004), o trauma também é considerado um grave problema de 

saúde pública por ocupar a terceira posição na causa de mortalidade no Brasil, perdendo 



 

apenas para as doenças cardiovasculares e para o câncer. Se considerarmos a faixa etária de 

até 40 anos, o trauma lidera, atingindo a fase de maior produtividade do indivíduo, 

acarretando danos sociais graves e irreversíveis à nossa população e um prejuízo à nação. 

O atendimento prestado a qualquer pessoa vítima de um agravo à saúde não deverá 

ultrapassar, em última instância, a chamada ‘Hora Ouro’ que é o tempo máximo para o 

acionamento de um serviço de resgate até a chegada  da vítima a um centro de tratamento 

adequado. Relatos confirmam que as mortes por traumas diminuíram aproximadamente um 

terço após o início do atendimento pré-hospitalar praticado nos Estados Unidos 

(PREHOSPITAL TRAUMA LIFE SUPPORT – PHTLS, 2004).  

A epidemiologia dos acidentes é definida como em qualquer doença cuja interação se 

dá entre um hospedeiro (o ser humano), um agente (o causador) e o ambiente. No sentido 

próprio dado a essa tríade, a erradicação de algumas doenças tem sido possível com vacinação 

dos hospedeiros, destruição dos agentes com medicamentos. No caso de aplicá-la à situações 

que envolvem um trauma, três fases temporais são desdobradas descrito na tabela denominada 

Matriz de Haddon (ANEXO I). São elas: pré-evento, evento e pós-evento onde, em cada um 

dos três fatores do triângulo da doença existem eventos ou ações que aumentam ou diminuem 

as possibilidades de ocorrência de um trauma e pode ser usada também nas estratégias de 

prevenção desses traumas (PREHOSPITALTRAUMALIFE SUPPORT – PHTLS, 2004).                 

  Os pilares da prevenção de acidentes podem ser unidos na sigla EELE, ou seja, 

Engenharia, Educação, Legislação e Economia. A engenharia está envolvida na elaboração de 

ambientes e materiais seguros; a educação, na promoção da saúde e modificação de 

comportamentos de risco; a legislação, na normatização das situações e a economia, na 

avaliação dos custos dispensados (SCHVARTSMAN, 2003). 

A variabilidade epidemiológica entre o hospedeiro agente e ambiente dificulta as 

ações de prevenção, contudo, as populações, ambientes e cenários de alto risco podem ser 

identificadas para que as ações sejam propostas. As estratégias devem ser traçadas de acordo 

com cada ambiente e suas especificidades. Já o controle é baseado na prevenção, nos cuidados 

de emergência e na reabilitação da vítima, sendo a prevenção, sem dúvida, o item mais 

importante (SCHVARTSMAN, 2003).      

O objetivo dos programas de prevenção de trauma é propiciar uma mudança no 
conhecimento, na atitude e no comportamento por parte de um segmento pré-
identificado da sociedade. Simplesmente fornecer informação a vítimas em potencial 
não é suficiente para prevenir traumas. Deve ser implementado um programa de 
forma a influenciar a atitude da sociedade e mais importante, mudar o 
comportamento. Qualquer mudança no comportamento será para longo prazo. Esta 
tarefa é monumental, mas não inalcançável (PREHOSPITAL TRAUMA LIFE 
SUPPORT – PHTLS, 2004, p.20).    



 

 
 

A realização de ação educativa pode ter bom potencial informativo e pode ser capaz de 

modificar o comportamento das pessoas, podendo ainda alterar a percepção sobre a 

evitabilidade do acidente (GIMENIZ-PASCHOAL, 1998; PEREIRA, 2007). 

 

1.4.1.  Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 

 

O Serviço de atendimento móvel de urgência não se restringe ao envio de ambulância 

para atendimento a agravos à saúde e sim a uma estrutura onde um profissional médico, 

treinado para tal, acolhe as solicitações através da central telefônica 192, avalia a gravidade e 

gerencia os recursos disponíveis, tentando oferecer a melhor resposta possível às demandas 

dentre elas as informações telefônicas, que possam satisfazer as necessidades dos usuários 

(BRASIL, 2006). O Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU é definido pelo 

Ministério da Saúde como:  

 
Os serviços de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) acolhem os 
pedidos de ajuda médica de cidadãos acometidos por agravos agudos à 
sua saúde, de natureza clínica, psiquiátrica, cirúrgica, traumática, 
obstétrica e ginecológica, com acesso telefônico gratuito, pelo número 
nacional 192, de uso exclusivo das Centrais de Regulação Médica de 
Urgências do SAMU, de acordo com Decreto da Presidência da 
República nº 5.055, de 27 de abril de 2004 (BRASIL, 2004c, p.72). 

 

O atendimento pré-hospitalar no Brasil iniciou na década de 1990 através de uma 

cooperação técnica e científica Franco-Brasileira envolvendo o Ministério da Saúde e o 

Ministério dos Assuntos Estrangeiros na França, iniciada pela Secretaria de Estado da Saúde 

de São Paulo pelos moldes franceses centrada no médico regulador, porém adaptada, 

baseando-se no modelo norte-americano que inclui pessoal capacitado e treinado 

denominados paramédicos4, porém com a participação de profissionais da enfermagem nas 

intervenções de menor complexidade (BRASIL, 2006).   

Dentre as atribuições gerais do SAMU pode-se enumerar algumas que não estão 

relacionadas ao envio direto de ambulância, mas a ações mais abrangentes que envolvem; 

Regulação médica do sistema de urgência, cobertura de eventos de risco, cobertura de 

                                                 
4 Profissionais de maior qualificação autorizados a realizar procedimentos como intubação, punção de tórax e 
administração de medicamentos (ALBINO & RIGGENBACH, 2004). 



 

acidentes com múltiplas vítimas, capacitação de recursos humanos e ações educativas para a 

comunidade (BRASIL, 2006). 

Quanto à opinião pública sobre o SAMU alguns trabalhos se destacam na realização 

de pesquisas avaliativas sobre os atendimentos prestados. Dentre as dificuldades relatadas 

para o atendimento pré-hospitalar enumera-se o desconhecimento da população acerca das 

atribuições do SAMU, escassez de recursos humanos e materiais, exposição à violência, falta 

de educação no trânsito e trotes (SILVA, 2008). 

Quanto ao relato dos profissionais da atenção básica, estes mostram resultados de 

reconhecimento e negação do SAMU, onde há o reconhecimento da competência e 

importância do serviço e critica-se a desarticulação e fragmentação da assistência gerando 

grande desgaste tanto aos profissionais da atenção básica quanto aos inseridos no SAMU 

(ROCHA, 2009). 

 

1.5.  Qualidade de vida e promoção da saúde como ferramenta social 

O termo qualidade de vida na década de 1920 estava relacionado com os aspectos 

econômicos da sociedade, sendo mensurado por meio de indicadores como o Produto Interno 

Bruto (PIB) e renda per capta. No entanto, apesar dessas variáveis serem importantes para 

avaliar e comparar a qualidade de vida entre países, regiões e cidades, elas eram insuficientes 

para medir a qualidade de vida de indivíduos, considerando-se a existência de diferenças 

sociais e econômicas dentro de uma mesma sociedade.  

Outros aspectos também influenciam a qualidade de vida tais como o bem-estar, a 

felicidade, o amor, o prazer e a realização pessoal são fortes mensuradores da qualidade de 

vida das pessoas. Isso determinou que o conceito de qualidade de vida fosse aprimorado, 

levando a Organização das Nações Unidas (ONU) por meio da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) a produzir um conceito e um instrumento para avaliação de qualidade de vida 

dentro de uma perspectiva transcultural.    

A conceituação atual adotada pela Organização Mundial de Saúde (OMS), define a 

Qualidade de Vida como “[...] a percepção do indivíduo sobre a sua posição na vida, no 

contexto da cultura  e dos sistemas de valores nos quais ele vive, e em relação a seus 

objetivos, expectativas, padrões e preocupações”. (CAMPOS; NETO, 2008) 

Segundo Minayo (1992), as sociedades definem as ações a serem desenvolvidas em 

seus ambientes, cabendo responsabilidades ao setor saúde: 



 

[...] a questão da qualidade de vida diz respeito ao padrão que a própria 

sociedade define e se mobiliza para conquistar, consciente ou 

inconscientemente, e ao conjunto das políticas públicas e sociais que induzem e 

norteiam o desenvolvimento humano, as mudanças positivas no modo, nas 

condições e estilos de vida, cabendo parcela significativa da formulação e das 

responsabilidades ao denominado setor saúde (MINAYO, 1992, p. 10). 

 

 Tal afirmação delega ao setor saúde a responsabilidade de desenvolver ações 

para melhorar a qualidade de vida das comunidades de acordo com o ambiente em que 

estão inseridas e as necessidades nele vivenciadas. Segundo Seidl & Zannon (2004): 

Na área de saúde, o interesse pelo conceito de Qualidade de Vida (QV) é 
relativamente recente e decorre, em parte, dos novos paradigmas que têm 
influenciado as políticas e as práticas do setor nas últimas décadas. QV passou a ser 
um resultado esperado tanto das práticas assistenciais quanto das políticas públicas 
(SEIDL; ZANNON, 2004, p. 580). 
 

 

Ainda segundo os autores, a qualidade de vida no âmbito pretendido por esta pesquisa 

está inserida em uma das quatro dimensões do instrumento de avaliação da qualidade pela 

Organização Mundial de Saúde que é a do ambiente e do relacionamento social. 

A Política Nacional de Promoção de Saúde tem como objetivo promover a qualidade 

de vida e reduzir a vulnerabilidade e riscos à saúde relacionados a seus determinantes e 

condicionantes – modo de viver, condições de trabalho, habitação, ambiente, educação, lazer, 

cultura, acesso a bens e serviços essenciais (BRASIL, 2006). 

Portanto, as ações a serem desenvolvidas na comunidade escolar inserem-se nas 

políticas de promoção de saúde visando a promoção da qualidade de vida na comunidade 

escolar.           

Merhy (2007) afirma que a reestruturação produtiva na saúde, hoje, pode não estar 

sendo marcada pela entrada de equipamentos, mas está tanto pela própria modelagem da 

gestão de cuidado em saúde, quanto pela possibilidade de operar sua produção por núcleos 

tecnológicos não dependentes de equipamentos. Ele sugere uma reestruturação produtiva que 

promova mudanças nas configurações tecnológicas dos processos de produção, alterando 

centralmente a composição da força de trabalho, levando a produção de novos produtos. Ele 

defende;  

A existência efetiva do trabalho vivo em ato como componente orgânico e instituinte 
permanente do processo de trabalho em saúde, sob qualquer que seja sua forma, 
“atrai”, com uma certa particularidade, muitos projetos de cunho “autonomistas” de 
distintas inspirações (MEHRY,2007, p.171). 
 

A produção de conhecimento através de ações educativas de promoção da saúde nas 

escolas de ensino fundamental torna-se uma modalidade de tecnologia social baseada na 



 

reestruturação produtiva na saúde, defendida por Merhy (2007), pois promove mudanças na 

configuração tecnológica do processo de produção do conhecimento associando as forças de 

trabalho saúde/educação. 

 

1.6.  Relato de experiências sobre a abordagem do tema Primeiros Socorros 

em diferentes escolas de ensino fundamental no Brasil. 

 

Inúmeros trabalhos já foram publicados, abordando treinamentos, capacitação e 

elaboração de cartilhas de primeiros socorros em escolas. A capacitação de educadores em 

ações básicas de primeiros socorros também foi divulgada, com relatos de experiências 

concluídas como positivas e proveitosas, levando formas diversificadas de divulgar as ações 

corretas, visando atendimentos emergenciais eficientes e dinâmicos aos alunos do ensino 

fundamental.  

Dentre as experiências pesquisadas e avaliadas, algumas foram selecionadas e serão 

apresentadas como argumento para justificar a pesquisa de avaliação do nível de 

conhecimento dos educadores do ensino fundamental como promotora de melhorias na 

qualidade de vida das comunidades escolares. Os trabalhos apresentados a seguir foram 

realizados em escolas, envolvendo educadores e alunos em todo território nacional. 

• Fioruc et al, (2008), com o do trabalho ‘Educação em Saúde: abordando primeiros 

socorros em escolas públicas no interior de São Paulo’  teve como objetivo identificar o nível 

de conhecimento de professores e funcionários das escolas de ensino fundamental, antes e 

após a realização de treinamento de primeiros socorros. Na conclusão do trabalho verificou-se 

que a maioria dos participantes no pré-treinamento demonstrou um conhecimento insuficiente 

para a realização de procedimentos como: hemorragia externa, convulsão, desmaio, 

sangramento nasal, avulsão dental e acionamento de resgate, a qual contribuiria para o 

agravamento do estado da vítima. Já no pós-treinamento, observou-se o aprendizado dos 

participantes, tendo em vista que a maioria demonstrou conhecimento frente às situações de 

primeiros socorros. Eles concluíram que o estudo mostra a importância da educação em 

saúde, na comunidade, especialmente no ambiente escolar.   

 

           • Em relação ao projeto de prevenção de acidentes e primeiros socorros nas escolas da 

Rede Municipal de ensino da cidade de São Paulo /SP vê-se que ele contemplou o 



 

treinamento de funcionários das instituições de ensino da rede municipal da educação em 

Prevenção de Acidentes e Primeiros Socorros nas Escolas e seu entorno em 2007. O projeto 

foi desenvolvido em parceria com o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU), 

onde se constituiu e capacitou um quadro de profissionais do serviço para ministrar o Curso 

de Orientação de Profissionais da Rede Municipal de Ensino em prevenção de acidentes e 

primeiros socorros nas escolas. Inicialmente, foi feita uma análise das expectativas dos 

treinandos com relação ao conteúdo a ser ministrado e um levantamento das situações de risco 

para acidentes nas suas respectivas unidades de trabalho. O curso ministrado foi validado pela 

Secretaria Municipal de Educação, de forma a contar pontos para promoção na carreira 

profissional dos profissionais que dele participaram. Também foram fornecidos certificados 

para os alunos e instrutores que ministraram o curso. Foi uma forma de incentivar a 

participação, bem como motivar o repasse das informações pelos profissionais da área de 

saúde (PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, 2007)5. 

          • A Universidade Federal de Pernambuco se insere no ideário da promoção da saúde, 

vinculado ao movimento difundido mundialmente de Cidades Saudáveis. Ela elaborou o 

programa/projeto intitulado prevenção de acidentes e capacitação para execução de primeiros 

socorros em Escolas Públicas da cidade de Recife/PE. Na contextualização, após definição de 

cidade saudável e de acidente, o projeto se justificou com os dados de mortalidade 

proporcional por causas externas ocorridas em Pernambuco, no ano de 1998. Seu objetivo 

geral foi implantar um Programa de Prevenção de Acidentes e Execução de Primeiros 

Socorros em escolas públicas da rede estadual de educação, na cidade de Recife, PE, e como 

objetivo específico despertar a necessidade para que todos se tornem agentes multiplicadores 

dos conhecimentos e atitudes que salvam vidas, ampliando assim, a cidadania, dentro e fora 

da escola (UNIVERSIDADE FEDERAL DE PERNAMBUCO, 2001)6. 

• Destaca-se o projeto primeiros socorros na escola: nível de conhecimento dos 

professores da cidade de Monte Mor/SP que nos brindam com uma clara noção do nível de 

conhecimento de primeiros socorros dos professores de Educação Física. A pesquisa abordou 

100% dos docentes da cidade, o que permitiu perceber que o nível de conhecimento dos 

docentes não era satisfatório. Ficou evidente que o corpo docente não tinha o domínio do 

conteúdo pesquisado. Os resultados adquiridos na pesquisa foram variáveis e intrigantes. 

                                                 
5Prefeitura Municipal de São Paulo. Disponível em: http://www.capital.sp.gov.br/portalpmsp/homec. jsp. 
Acesso: 16/04/11. 
6Universidade Federal de Pernambuco. Disponível em: 
http://www.prac.ufpb.br/anais/Icbeu_anais/anais/saude/primeiros.pdf. Acesso: 16/04/11. 



 

Percebeu-se, também, que em alguns momentos os docentes não sabiam reconhecer as lesões 

mas respondiam corretamente quanto aos procedimentos do socorro de urgência. A maioria 

dos docentes já se deparou com acidentes nas escolas de diversos tipos, mas não relataram 

como foi a recuperação dos acidentados. Como foco do estudo, conseguiu-se diagnosticar a 

situação negativa em relação ao grau de conhecimento entre os docentes e o tema Primeiros 

Socorros. Por meio dessa pesquisa, foram fornecidos dados para análise e novos 

conhecimentos, visando a conscientização dos docentes e desenvolvimento do tema sobre 

primeiros socorros entre eles.  Este trabalho mostra e justifica a necessidade de repassar 

informações aos educadores, que são os primeiros a presenciarem as situações de emergências 

nas escolas. Percebe-se na pesquisa que, se os professores de Educação Física demonstram 

dificuldades em atuar nas situações de emergências, os educadores sem nenhuma formação na 

área de saúde, certamente terão mais dificuldades em atuar diante dessas situações 

(BERNARDES et al, 2007). 

• O projeto desenvolvido em creches da cidade de Fortaleza/CE pertinente às ações e 

possibilidades de prevenção de acidentes com crianças apresentou vários fatores que 

dificultaram os trabalhos de prevenção de acidentes em creches.  

 

Percebemos que há uma inadequação do emprego dos termos prevenção e primeiros 
socorros no discurso coletivo. Entendemos que isso possa acontecer em virtude de 
que os debates sobre as políticas públicas de saúde mundiais – que preconizam a 
Promoção da Saúde ao modelo biomédico curativo – nem sempre são efetivados em 
todas as instâncias. Acrescido a essa lacuna, detecta-se a falta de conhecimento de 
medidas simples e redutoras da ocorrência de acidentes domésticos com crianças. 
Destacamos o fato de que essas profissionais, em seus depoimentos, pediram ajuda, 
literalmente, sobre orientação básica para melhor desenvolverem os trabalhos que 
fazem com as crianças nas creches. Demonstraram interesse sobre como proceder 
nos casos de acidentes, como atrair as famílias para a creche e como melhor educar 
as crianças, visando reduzir os índices de injúrias não intencionais. São conscientes 
de que, hoje, somente a vivência do dia a dia com os seus próprios filhos, inclusive, 
é que lhes dá um pouco mais de conhecimento – nesse caso, trata-se do 
conhecimento empírico – bem como de segurança para trabalharem melhor nas 
creches. Portanto, é preciso que os profissionais de saúde compartilhem sua prática 
de cuidado com os profissionais do setor da educação e, com uma parceria 
coadunada em princípios e ações, efetivem as diretrizes que norteiam a escola 
promotora de saúde, não só prevenindo acidentes e outros agravos à saúde humana, 
mas, sobretudo, ampliando conceitos que contribuam com a promoção da saúde em 
comum acordo com a Política Nacional de Redução da Morbimortalidade por 
Acidentes e Violência, do Ministério da Saúde (VIEIRA  et. al., 2009, p. 1687). 

 

Tal depoimento caracteriza uma necessidade de parceria que já vem sendo praticada 

em outros municípios conforme relatos anteriores. 



 

• No trabalho realizado com jovens adolescentes por um grupo de estudantes 

universitários de enfermagem na cidade de Santos/SP, intitulado ‘Jovens alunos conhecem 

primeiros socorros?’ foi avaliado o conhecimento sobre ações de emergência em especial de 

primeiros socorros, de jovens com idade entre 15 e 18 anos. Confirmou-se ser de real 

importância que a população seja estimulada a aprender técnicas de primeiros socorros. Esse 

estímulo e aprendizado são de competência de todos (autoridades governamentais, empresas 

privadas, ONG’s, profissionais da área médica, entre outros), uma vez que acidentes podem 

acontecer a todos nós e se tivermos um atendimento correto e rápido poderemos salvar uma 

vida ou pelo menos minimizar a dor de sequelas no futuro (SILVA; MARQUES, 2007). 

• O projeto ‘Conscientização da população quanto a noções básicas de primeiros 

socorros em urgências frequentes’ da cidade de Sorocaba/SP, foi desenvolvido pelos alunos 

da Faculdade de Ciências Médicas de Sorocaba SP, do Centro de Ciências Médicas e 

biológicas da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e membros da Liga de 

Emergência e Trauma de Sorocaba. Os resultados do projeto superaram as expectativas 

iniciais em todos os aspectos. Neles, fica exposto o interesse e a participação dos alunos nas 

aulas que foram consideradas excepcionais pelo próprio corpo docente, demonstrando que 

existe demanda para o investimento neste tipo de informação.  

Conclui-se que atuar previamente nos agravos à saúde pode trazer resultados muito 

promissores, mudando o comportamento de pessoas que não sabem o que fazer ou fazem 

errado. 

• O projeto Aprendendo Primeiro na Escola7 foi desenvolvido pela Instituição Amigos 

da Vida no ano de 2008, uma entidade civil de direito privado, sem fins lucrativos. A proposta 

aborda o treinamento de monitores nas comunidades locais cujo conhecimento adquirido em 

31 horas seja aumentado com pelo menos mais 30 horas de estudo dirigido e treinamento das 

aulas práticas em primeiros socorros. A continuidade dos trabalhos visa uma ação 

multiplicadora a partir da distribuição de material e treinamento com os próprios moradores e 

professores daquela comunidade (no caso escolas selecionadas), contando com a participação 

das empresas locais com o fornecimento de material de divulgação e apostilas. O projeto foi 

traçado, mas não se pesquisou as aplicações práticas do mesmo. 

 

          • No projeto Primeiros Socorros para crianças: relato de experiência da cidade de 

Goiânia/GO, Andraus, et al, (2005, p. 220) argumentaram que “ministrar cursos de primeiros 
                                                 
7 Disponível em www.amigosdavida.org.br. Acesso: 12/03/11. 



 

socorros para crianças pode ser um meio importante de contribuir para o decréscimo dos 

índices de morbimortalidade decorrentes de acidentes”. Mediante análise do conhecimento 

prévio das crianças, quanto à prestação de primeiros socorros, uma vez que a maioria já teve 

alguma informação, certa ou errada sobre a maneira de proceder em casos de acidentes, foram 

traçadas estratégias como a dramatização e o teatro de fantoches nas demonstrações. Elas 

concluíram que a iniciativa de ensinar crianças a atenderem vítimas de causas externas 

mostrou que elas são altamente receptivas. 

Observados os trabalhos anteriormente citados, verificou-se a preocupação de vários 

municípios e instituições brasileiras na divulgação de informações básicas sobre atendimentos 

emergenciais em diversas comunidades. Isso reforça e justifica a pesquisa em questão onde 

através da opinião e sugestões de profissionais inseridos no ambiente escolar, poderão ser 

traçadas ações eficientes e atuais para prevenir acidentes e saber lidar em situações de  

emergências nas escolas e em seu entorno.  

Os profissionais da educação são responsáveis por sugerir e opinar sobre a 

metodologia mais adequada a ser aplicada e que possa trazer benefícios aos alunos em uma 

intervenção. Por outro lado, os profissionais da saúde conhecem os meios mais eficientes e 

dinâmicos de atender as vítimas de agravos à saúde bem como as maneiras de evitar tais 

agravos, podendo direcionar as ações por intermédio de uma metodologia sugerida pelos 

educadores. 

O que se propõe nesta pesquisa é que os envolvidos na intervenção: alunos, 

educadores e profissionais da saúde se tornem multiplicadores de informações sobre 

prevenção de acidentes e das condutas adequadas a serem praticadas em situações de agravos 

à saúde envolvendo alunos e funcionários das instituições de ensino. 

O envolvimento dos participantes da pesquisa nos assuntos inerentes à saúde e sua 

prevenção, caracteriza um meio de desenvolver a promoção da saúde através de 

demonstrações e debates sobre os fatores que interferem na saúde dos alunos e 

consequentemente na qualidade de vida de todo o universo escolar.  

 

 

 

 

 

 

 



 

Capítulo 2. Metodologia de Pesquisa 

 

A pesquisa teve como objetivo desenvolver uma análise qualitativa dos conceitos e 

interpretação dos fatos relativos às ocorrências clínicas e traumáticas nas escolas públicas e 

privadas de ensino fundamental da cidade de Betim/MG. Optou-se por essa metodologia pelo 

fato da autora direcionar sua pesquisa na busca de informações que levem a uma real 

mudança de comportamento da sociedade em busca de perspectivas de vida mais saudáveis 

em todos os aspectos tanto físicos como psicológicos. 

 

2.1 Procedimentos metodológicos 
 

Os procedimentos científicos utilizados nesta pesquisa basearam-se na condução de 

uma pesquisa qualitativa do tipo convergente assistencial. 

Esse modelo de pesquisa foi selecionado devido a finalidade de desenvolver, 

esclarecer e modificar conceitos antes definidos, de maneira a se conhecer melhor o assunto 

pesquisado (VILAS BOAS, 2005).  

A pesquisa convergente assistencial requer a participação ativa dos sujeitos da 

pesquisa, está direcionada para a resolução de problemas na prática ou para a realização de 

mudanças na área de atuação o que poderá levar a uma construção teórica. Portanto, a 

pesquisa convergente é articulada com as ações que envolvem pesquisadores e demais 

pessoas que representam a situação a ser pesquisada numa relação de cooperação mútua 

(TRENTINI; PAIM, 2004). 

A primeira etapa da pesquisa foi marcada pela busca de bibliografias relevantes ao 

tema. A revisão bibliográfica foi iniciada em 2010 e levantou amplo material, como artigos e 

livros, nacionais e estrangeiros sobre o tema, além de dissertações e teses existentes sobre o 

assunto. A busca foi feita através de “palavras-chave” como sistemas de saúde, saúde nas 

escolas, saúde e qualidade de vida, procedimentos emergenciais e primeiros socorros. 

Do material levantado foi feita uma avaliação prévia, visto que nesse tipo de pesquisa 

aparecem materiais que não receberam um tratamento analítico ou que ainda podem ser 

reelaborados (MURTA, 2007). Além destes cuidados, foi dada atenção aos pesquisadores de 

temas específicos como: saúde nas escolas, procedimentos emergenciais e primeiros socorros.  

Na pesquisa qualitativa os dados são colhidos por meio de entrevistas em grupos ou 

individuais. Os resultados são pequenas amostras que possam proporcionar insights e 



 

compreensão do problema (VILAS BOAS, 2005).    

No que diz respeito à natureza das variáveis pesquisadas, estas podem ser classificadas 

como qualitativas e quantitativas. Nesta pesquisa as informações foram analisadas sob o 

ângulo qualitativo que, segundo Triviños (1987), é um método que permite a exploração de 

dados e a descoberta de resultados com maior riqueza e proximidade da realidade que se quer 

compreender. 

A pesquisa qualitativa, ao invés de medir, visa à compreensão das coisas e tem como 

objetivo alcançar uma análise mais profunda do objeto de estudo sem preocupações com 

números e análises estatísticas. Nela, o pesquisador inclina-se para os aspectos dinâmicos, 

holísticos e individuais dos fenômenos, buscando-os em sua totalidade, dentro do contexto 

dos que os experimentam. Os estudos qualitativos resultam em informações ricas e profundas, 

com o potencial de esclarecer as múltiplas dimensões de um fenômeno complexo com 

resultados baseados nas experiências reais de pessoas conhecedoras do fenômeno em estudo. 

Ela pode ainda ter abordagens classificadas como diretas e indiretas. Nas diretas os objetivos 

da pesquisa são revelados aos entrevistados, já as indiretas os objetivos do projeto são 

disfarçados dos respondentes. Nesta pesquisa optou-se pela abordagem direta (MALHOTRA, 

2001; POLIT, 2004).  

Partindo do objetivo geral os trabalhos de campo iniciaram com um levantamento do 

número de escolas existentes no município. Constatou-se a existência de um total de 53 

escolas de ensino fundamental sendo; 26 municipais, 21 estaduais e 06 particulares a partir 

das quais optou-se por colher opiniões de 12 educadores, representando 22,6% do universo 

das escolas  nessas três modalidades de ensino, listadas no Quadro 1. O critério utilizado na 

escolha foi a distribuição geográfica das escolas no município e o vínculo institucional 

(pública ou privada).  

As entrevistas foram todas realizadas presencialmente com tempo médio de duração 

de 60 minutos e com boa receptividade dos educadores, após exposição do tema. Alguns 

fatores foram dificultadores como o início do período de férias letivas onde a disponibilidade 

dos educadores estava limitada aumentando o tempo de espera da entrevistadora. O espírito 

de colaboração foi evidenciado, muitas vezes, após a definição do tema onde houve um 

grande interesse dos educadores de participação no trabalho, outros solicitaram em contra 

partida a presença da entrevistadora em eventos promovidos pela escola. 

Paralelamente, foram encontrados fatores dificultadores que impossibilitaram as 

entrevistas sob alegação de sobrecarga dos educadores inseridos na instituição ou até mesmo a 



 

recusa direta em participar por parte da direção, alegando que os trabalhos acadêmicos geram 

críticas constrangedoras para a instituição. 

 

Quadro 1. Demonstrativo das escolas entrevistadas e suas respectivas caracterizações de 
ensino 

 

Escola Tipo Região Data de coleta 
Escola 
Municipal 1 

Municipal Sul 16/03/2011 

Escola  
Particular 2 

Particular Leste 18/03/2011 

Escola 
Municipal 3 

Municipal Leste 19/03/2011 

Escola  
Estadual 4 

Estadual Oeste 22/03/2011 

Escola  
Estadual 5 

Estadual Centro 24/03/2011 

Escola  
Estadual 6 

Estadual Norte 30/03/2011 

Escola  
Particular 7 

Particular Leste 30/03/2011 

Escola  
Estadual  8  

Estadual Sul 05/04/2011 

Escola 
Municipal 9 

Municipal Centro 08/04/2011 

Escola 
Particular 10 

Particular Sul 12/04/2011 

Escola 
Municipal 11 

Municipal Oeste 14/04/2011 

Escola 
Municipal 12 

Municipal Norte 19/04/2011 

 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Paralelamente foram entrevistados 07 técnicos auxiliares de regulação médica, 

referenciados como TARM’s e dispostos a colaborar com os trabalhos através da entrevista. O 

Quadro 2 a seguir apresenta a descrição dos mesmos bem como a data da entrevista. 

Procurou-se diversificar o nível de formação dos servidores e o horário de trabalho no SAMU.  

 

 



 

Quadro 2. Descrição dos TARM´s entrevistados 
 

 
Entrevistado Vínculo 

Empregatício 
Turno de 
trabalho 

Sexo Data da coleta 

TARM 1 Efetivo Diurno Masculino 24/01/2011 
TARM 2 Efetivo Diurno Feminino 27/01/2011 
TARM 3 Efetivo Noturno Masculino 31/01/2011 
TARM 4 Efetivo Diurno Feminino 03/02/2011 
TARM 5 Efetivo Noturno Feminino 07/02/2011 
TARM 6 Efetivo Noturno Masculino 10/02/2011 
TARM 7 Efetivo Diurno Masculino 17/02/2011 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 

  

 Sem preocupações quanto ao percentual atribuído às diferentes modalidades de ensino 

foi elaborado um roteiro pelo qual se direcionou as entrevistas que foram todas gravadas. O 

roteiro dos diretores constituiu-se de três perguntas básicas abrangendo o conhecimento 

prévio sobre os serviços de atendimento de emergências disponíveis em Betim/MG, as 

sugestões sobre o tipo de abordagem considerado mais eficiente para exposição dos temas, o 

público alvo a quem deveriam ser destinados as ações e o conhecimento sobre o projeto 

Escolas Promotoras da Saúde (Roteiro da entrevista no APÊNDICE 1).  

Com os TARM’s, foi questionado sobre as informações mais importantes a serem 

repassadas em um acionamento à central telefônica 192 do SAMU, a sequência prioritária 

dessas informações, além da coleta de sugestões sobre o tipo de abordagem que deveria ser 

realizado nas escolas de ensino fundamental para trabalhar o tema em questão. As entrevistas 

foram realizadas dentro da sede do SAMU da cidade de Betim/MG (Roteiro da entrevista no 

APÊNDICE 1).                                                                                                                       

 

2.2 Aspectos éticos 
 
 
          Projeto aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa do Centro Universitário UNA em 

16 de março de 2011, CAAE 0037.0.391.000-10 conforme termo no Anexo V, em 

atendimento à resolução 196/96 que trata de pesquisa envolvendo seres humanos. 

 

 



 

Capítulo 3. Análise da pesquisa 

 

O objetivo geral desta pesquisa partiu do entendimento da melhor forma de se 

trabalhar emergências nas escolas de ensino fundamental da cidade de Betim/MG, a partir dos 

educadores e alunos, discutida em parceria com o centro formador do Serviço de Atendimento 

Móvel de Urgência (SAMU).  

Para tanto, buscou-se pesquisar a opinião dos educadores por considerar que esse é um 

dos locais mais propícios para se receber informações preventivas relacionadas à saúde 

(WILLER et. al., 2004).  

Os estudos bibliográficos mostraram diversos caminhos a serem seguidos para a 

construção de uma inovação social baseada nas ações propostas pelas escolas promotoras da 

saúde que têm em seus projetos pedagógicos o tema primeiros socorros e prevenção de 

acidentes nas escolas.  

Segundo Polit et. al. (2004, p. 375) “a análise qualitativa é uma atividade desafiadora, 

de trabalho intensivo e é orientada por poucas regras padronizadas”. Nesta pesquisa, a análise 

foi estruturada, baseando-se no roteiro das entrevistas e em busca por sugestões de uma 

proposta mais adequada a ser elaborada na tentativa de atender e compreender as necessidades 

mais explicitadas pelos entrevistados. Para se atingir o objetivo geral da pesquisa foi utilizado 

durante as entrevistas, algumas argumentações individuais em busca de um esclarecimento 

das respostas concedidas por alguns entrevistados em algumas etapas dos diálogos.  

Em diversas circunstâncias as respostas aos questionamentos foram extrapoladas, 

mediante comentários curiosos sobre a capacidade de atuação da pesquisadora diante de 

determinadas circunstâncias vivenciadas no desempenho de suas atividades profissionais no 

Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU) e alguns comentários ou perguntas 

sobre alguns acidentes divulgados pela mídia. Exemplificando, uma das diretoras comentou 

um acidente nas proximidades da escola em que, coincidentemente a pesquisadora participou 

do atendimento. Referiu-se a um acidente de um rapaz conduzindo uma motocicleta e um 

ônibus. O mesmo teve um Trauma Crânio Encefálico (TCE) gravíssimo. Esse rapaz é filho de 

uma gerente de uma unidade de saúde das proximidades e muito conhecido na região. Ele foi 

conduzido em um helicóptero do Corpo de Bombeiros para o Hospital João XXIII no 

município de Belo Horizonte/MG devido à gravidade do quadro. Quatro meses, após sua 

completa recuperação, o mesmo compareceu ao SAMU da cidade de Betim/MG para 

agradecer pessoalmente a equipe que prestou o socorro. Outra entrevistada quis saber das 



 

nossas reações em casos em que ocorre óbito antes mesmo do atendimento emergencial. Essas 

solicitações de relatos confirmam o conhecimento dos serviços de pronto atendimento 

emergencial do SAMU, mas reforçam o desconhecimento das principais condutas. 

Nas escolas as entrevistas fluíram com alguma dificuldade, gerando a redução do 

número de participantes inicialmente programados devido aos obstáculos colocados por 

algumas selecionadas. Em alguns aspectos isso é compreensível, conforme abordado por 

Goldenberg (2005).  

Ainda sobre as entrevistas em profundidade é preciso apontar algumas de suas 
inúmeras limitações e dificuldades, como, por exemplo, o constrangimento que pode 
causar ao pesquisado o fato de ter suas informações gravadas ou anotadas pelo 
pesquisador (GOLDENBERG, 2005, p. 56).  

 

Tal fato ocasionou a desistência em realizar as entrevistas em duas escolas 

previamente selecionadas que, inicialmente, seria de grande contribuição para os objetivos do 

trabalho. Resta lembrar que todas as entrevistas foram previamente agendadas, sendo que 

numa delas, houve o comparecimento da pesquisadora por quatro vezes. Numa outra escola 

da rede privada em que a entrevista não ocorreu, o comparecimento foi realizado em três 

oportunidades, sem que os dados pudessem ser coletados. No entanto, em sua maioria, as 

demais escolas encontraram-se disponíveis a colaborar com a pesquisa, totalizando na 

realização de doze entrevistas em escolas cujas informações foram de encontro com os 

objetivos do trabalho. 

As entrevistas com os TARM’s foram realizadas com tranquilidade, sem 

intercorrências e/ou constrangimentos de ambas as partes. Todos os participantes 

demonstraram interesse em contribuir gerando até um aumento no número de entrevistados 

por interesse da própria categoria em participar dos trabalhos. Foram entrevistados seis 

funcionários sendo um deles lotado em dois SAMU’s distintos com uma experiência relevante 

em atendimento e regulação nas centrais 192. Ressalta-se a relevância da pesquisa por propor 

uma intervenção em busca da mudança de comportamento das pessoas no atendimento à 

situações de agravos à saúde, principalmente por envolver as escolas de ensino fundamental 

onde pode-se considerar um local ideal para propor tais mudanças. 

 

3.1.  Caracterização dos dados da pesquisa de campo 
 

De posse dos dados consolidados das entrevistas das escolas e dos TARM’s  partiu-se 

para a elaboração de um roteiro para análise dos dados que, segundo Polit et. al. (2004)  



 

Os primeiros passos na análise de dados qualitativos é organizá-los e a principal 
tarefa é o desenvolvimento de um método para classificar e indexar os materiais. O 
pesquisador deve prever um mecanismo que lhe permita ter acesso a parte dos 
dados, sem ter que reler, repetidamente, todo o conjunto de dados (POLIT et. al., 
2004, p. 361)  

 

          Os dados foram transcritos, das gravações realizadas, para uma tabela onde as 

informações colhidas por meio das entrevistas, puderam ser consolidadas a analisadas. As três 

perguntas foram registradas nas colunas e, tanto as escolas escolhidas quanto os TARM’s 

entrevistados, por numeração crescente no eixo vertical. O consolidado das entrevistas com os 

participantes das escolas e dos TARM’s encontram-se nos apêndice II e apêndice III 

respectivamente. 

          Abaixo, passo a apresentar os resultados: 

 
3.1.1.  O conhecimento dos sujeitos sobre a prestação de serviços de primeiros socorros 
na cidade de Betim/MG. 

  

O conhecimento sobre a existência do SAMU pelos sujeitos foi unânime, porém, as 

funções e estruturação do serviço são desconhecidas pela maioria dos entrevistados. A 

existência de um batalhão do corpo de bombeiros sediada no município de Betim também é 

desconhecida, conforme relato:  

“Quando você perguntou sobre os serviços de atendimento à urgências disponíveis 
em Betim , eu disse que conhecia o SAMU e acabei descobrindo que existe em 
Betim o corpo de Bombeiros que eu não sabia que existia então eu acredito que isso 
seja uma falha, não existe uma divulgação sobre isso. Eu acreditava que o Corpo de 
Bombeiros deveria ser pedido em outra cidade” 8. 

  

Destaque também para o desconhecimento dos serviços prestados pela defesa civil que 

foi citada por uma das diretoras entrevistadas.   

 

“Tivemos no ano de 2009 um muro da escola com uma rachadura muito grande e 
em risco de cair em cima de crianças. Nesse caso, entendemos que deveríamos 
acionar os serviços da defesa civil que, prontamente, veio avaliar e orientar sobre 
como proceder nesses casos” 9 

 

O Gráfico 1 apresenta o percentual de conhecimento dos entrevistados em relação aos 

serviços de pronto atendimento à comunidade disponibilizados em Betim MG. Pôde-se 

                                                 
8 Escola 5.. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
9 Escola 9. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011 



 

observar que os serviços do SAMU são mais conhecidos do que os demais, no entanto, um 

dos pontos observados foi a crença, por parte de alguns entrevistados, de que o SAMU só 

prestava serviços a instituições públicas.  

 

Gráfico 1 - Conhecimento dos educadores a cerca dos serviços pronto 

atendimento à comunidade disponibilizados em Betim MG. 

 

                

Fonte: Dados extraídos da pesquisa (2011). 
 
 
 
 

          Este gráfico sugere que o SAMU é um serviço conhecido no município, inclusive 

atingindo 100% do nível de conhecimento dos entrevistados. O corpo de bombeiros, talvez 

por ser um serviço mais recente no município demonstra nas entrevistas um menor 

conhecimento enquanto serviço prestador de socorro, atingindo menos de 20% do nível de 

conhecimento dos entrevistados. Já a defesa civil é reconhecida por 8% dos entrevistados por 

ter sido utilizada em uma das escolas para averiguar os riscos de queda de um muro durante as 

chuvas. Os demais órgãos; Polícia Militar e Polícia Rodoviária não foram citados pelos 

participantes, embora preste socorro em situações especiais como atendimento a vítimas de 

perfuração por arma de fogo em áreas de risco e rodovias federais e estaduais em casos de 

atropelamentos quando chegam primeiro às cenas. 

 



 

A Tabela 1 a seguir apresenta dados relativos ao atendimento dos serviços do SAMU na 

cidade de Betim/MG no ano de 2008. A importância de sua inclusão é de justificar o nível de 

conhecimento do SAMU pela população com o número significativo de atendimentos 

prestados durante o ano de 2008 ( Ano precedente ao início da pesquisa pela autora).        

Tabela 1 - Atendimentos realizados pelo SAMU na cidade de Betim/MG no ano de 2008 

 

              Histórico do atendimento       Total  Porcentagem 

Chamadas em geral (casos clínicos e traumas)     10.837    100,00 % 

Atendimentos concluídos       9.812    100,00 % 

Desistências e atendimentos por outros serviços       1.025         9,45 % 

Atendimentos a casos clínicos em geral       5.400       55,03 % 

Atendimentos a traumas diversos       4.412       44,96 % 

Atendimento a sexos masculinos       5.833       59,44 % 

Atendimento a sexos femininos       3.979       40,55 % 

Atendimento a crianças até 16 anos de idade       1.158       11,80 % 

*Atendimentos realizados pelo suporte avançado       1.226       12,49 % 

Atendimento realizado pelos suportes básicos (3)       8.811       89,80 % 

Atendimentos realizados a gestantes          232         2,36 % 

Atendimentos realizados a PCR(paradas card./resp.)          222         2,26 % 

Atendimentos a traumas por quedas       1.105        11,26 % 

Atendimentos a traumas por acidentes de moto          940          9,58 % 

Atendimentos a traumas por colisões diversas          709          7,22 % 

Atendimentos a traumas por atropelamentos          405          4,12 % 

Atendimentos a traumas por acidentes bicicleta          340          3,46 % 

Atendimentos a traumas por capotamentos          241          2,45 % 

Atendimentos a traumas por armas de fogo          233          2,37 % 

Atendimentos a traumas por agressões físicas          198          2,01 % 

Atendimentos a traumas por agres. por arma branca            58          0,59 % 

Fonte: Dados extraídos pela pesquisadora das Fichas de Atendimento das Unidades do SAMU de Betim no período de 
janeiro a dezembro de 2008. 

*Observações importantes: a) Alguns atendimentos do suporte avançado são realizados junto com o suporte básico; b) o total 
de chamadas foi considerado quando houve envio de ambulâncias para o atendimento, independente de ter sido realizado 
pelo serviço; c) a porcentagem das desistências e atendimentos realizados por outros serviços foi calculada sobre o número 
total de chamadas; d) os demais percentuais foram calculados a partir dos atendimentos concluídos pelo serviço, 
considerando-se 100% descontando os atendimentos realizados por outros serviços e os trotes em que houve envio de 
viaturas. 



 

Mesmo que os dados do Gráfico 1 anterior demonstrem um conhecimento em relação 

à prestação de serviços do SAMU, alguns relatos dos entrevistados evidenciaram um 

desconhecimento de sua abrangência e formas de pronto-atendimento. Uma diretora de escola 

privada relatou que por algumas vezes solicitou os serviços deste órgão e não foi atendida sob 

alegação de indisponibilidade de veículos para o atendimento e, devido à necessidade 

imediata de resolução dos agravos à saúde dos alunos envolvidos, se viu obrigada a 

providenciar o transporte com recursos locais e em outra situação acionou o corpo de 

bombeiros que atendeu prontamente a escola. 

 

“A impressão que eu tenho, pode ser uma impressão errada, mas a impressão que eu 
tenho é que o atendimento do SAMU talvez seja priorizado a quem não tem 
nenhuma condição, por exemplo, como aqui é um colégio particular deduz-se que 
não é priorizado para atendimento pelo serviço” 10.  

 

O desconhecimento da abrangência dos serviços prestados pelo SAMU incorre, 

também, no desconhecimento das principais ações a serem tomadas em caso de acidentes 

ocorridos nas escolas e em seu entorno. Assim, muitos educadores relataram situações de 

‘pânico’ vivenciados diante dos agravos mais evidentes que envolveram as crianças dentro 

das escolas e no entorno, demonstrando não estarem preparados para tais situações. Os relatos 

abaixo confirmam, por LEONELLO;L’ABBATE,2006, a desinformação dos educadores no 

que diz respeito a assuntos sobre saúde. 

“Crianças machucando em escolas têm todos os dias, as crianças caem machucam e 
a gente não sabe o que fazer. Já teve casos de crianças quebrar perna e a gente achar 
que não quebrou e já teve casos de não ter quebrado e a gente achar que quebrou. A 
escola entra em contato com os pais e através da orientação deles é que a escola 
toma essa ou aquela atitude, mas a gente fica muito insegura11”.  

 

 “Já tivemos uma menina que queimou a calça dela até derreteu. Foi fogo mesmo em 
uma experiência que ela estava fazendo no laboratório em química e a gente colocou 
no carro e levou até a UNIMED, ela tinha convênio12”. 

O Gráfico 2 a seguir apresenta os principais agravos à saúde vivenciados nas escolas e 

no entorno e relatados pelos entrevistados. 

 

                                                 
10 Escola 7. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
11 Escola 3. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
12 Escola 7. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 



 

Gráfico 2 – Principais agravos à saúde vivenciados nas escolas de ensino fundamental de 
Betim/MG e entorno. 

 
 
 

 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa (2011). 

 

 

Como relatado por BICUDO;CARVALHO,2000; ASSIS;MALAQUIAS,2003, 

WAKSMAN; GIKAS,2003) o gráfico confirma os dados da pesquisa que mostram o trauma 

como o maior índice de agravo à saúde relatado pelos sujeitos, nas escolas de Betim MG. 

Dentre as causas dos traumas, inclui-se a violência e o abuso de drogas que abrange também 

as escolas como afirmado por HARADA, 2003. No cenário do município de Betim 

demonstrado na tabela 1, os atendimentos realizados pelo SAMU às crianças de até 16 anos 

de idade, demonstram um  índice geral relevante de 11,8 % que incluem os casos de traumas 

que acometem as crianças na idade escolar onde, a maioria permanecem, no mínimo 8 horas 

diárias, incluindo o percurso de ida e volta das respectivas residências. 

 

 

 

 



 

3.1.2.  Sugestões a respeito da importância das intervenções dos primeiros socorros e 
atendimentos emergenciais em escolas de ensino fundamental da cidade de Betim/MG. 

 

Quanto às sugestões sobre intervenções a serem realizadas nas escolas abordando 

primeiros socorros, percebeu-se que os principais pontos sugeridos eram comuns aos 

entrevistados. Eles foram unânimes na sugestão de ações envolvendo concomitantemente pais 

e alunos. 

Observou-se que colocação “trabalhar primeiros socorros nas escolas” foi entendida 

pelos entrevistados como “preparar as pessoas para atuarem diante de situações de agravos à 

saúde”. Diante disso, alguns propuseram ações advindas dos educadores e da equipe 

administrativa que permanece nas escolas durante os turnos de aulas.  

“Eu acredito muito no preparo dos profissionais que estão na escola. Se os 
profissionais da saúde pudessem criar pequenos cursos, objetivos e rápidos 
aproveitando a época de treinamento das escolas, se a prefeitura disponibilizasse  
alguns profissionais para nos ajudar auxiliar e orientar todos os funcionários 
envolvidos nas escolas seria muito útil, acho que seria o primeiro passo”13. 
  

Outra proposta ressaltada foi a presença permanente de profissionais da saúde nas 

escolas que possam atuar em casos de acidentes ou agravos.  

“O ideal seria que tivesse um posto médico, um posto de atendimento próximo de 
cada escola ou dentro da própria escola, pois já tivemos aluno que quebrou o dedo 
jogando bola e tivemos que ficar quase 4 horas na unidade de saúde aguardando o 
atendimento”14.  
 
 

          A sugestão proposta pelo entrevistado é considerada “ousada” diante da situação 

vivenciada pelo país, cujas ações de saúde estão sendo estruturadas como explicitado 

pelo ministério da Saúde em BRASIL, 2006. Alguns municípios estudam as 

possibilidades de incluir o profissional enfermeiro nas escolas como o projeto-lei do 

município de Belém do Pará de autoria de um vereador datado de 27 de maio de 2009. 

 Foi sugerido que os serviços de saúde priorizem sempre o atendimento aos escolares. 

“A minha sugestão é que os serviços de saúde priorizem um aluno acompanhado do 
professor, que procure um atendimento de emergência. Se tiver isso eu acho que já 
adianta”15.  

 

                                                 
13 Escola 2. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
14 Escola 4. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
15 Escola 1 Diretora. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 



 

          A sugestão apresentada pelo sujeito contradiz a realidade vivenciada pelo 

município onde a demanda ainda supera a oferta de serviços e profissionais disponíveis 

para o acolhimento dos usuários, tornando-se inviável,  a princípio, o estabelecimento 

dessa  prioridade. 

          Além das considerações anteriores, os entrevistados reforçaram a importância de 

um Projeto de Intervenção nas escolas que possa levar ao público alvo o conhecimento 

relativo aos casos de acidentes ou agravos a saúde e suas mais adequadas formas de 

atendimento. Nesse sentido, o Gráfico 3 a seguir apresenta a sugestão do público-alvo a 

ser priorizado para esse Projeto de Intervenção. 

 

Gráfico 3 – Principais públicos-alvo para o Projeto de Intervenção sugeridos pelos 

entrevistados 

 

                   

Fonte: Dados extraídos da pesquisa (2011). 

  

Outra sugestão mencionada foi a possibilidade de estruturação de serviços médicos de 

pronto socorro específicos para atendimento às escolas.  

Destaque para as menções relativas às palestras, vídeos, teatros e apresentações. Os 

entrevistados alegaram que tais ações por serem exaustivamente trabalhadas em algumas 



 

instituições de ensino, já se caracterizam como momentos de lazer, donde as informações não 

mais despertam o interesse dos alunos.   

“Eu acho assim que, se chegar na escola e só falar, falar, falar, não resolve nada. Isso 
não prende a atenção, os alunos conversam brincam muito e acham que estão no 
horário de recreio. Precisa ser mais chamativo, uma coisa que é do meio deles, 
entregarem folhetos, cartilhas...”16 
  

Em uma das entrevistas, houve a sugestão de ações de acordo com a faixa etária de 

cada turma, envolvendo grupos menores nas abordagens com palestras ilustradas aos alunos 

de 11 a 15 anos e simulações com bonecos para as crianças de 5 a 10 anos.  

 

“Eu acho que estas palestras a gente mesma toma iniciativa de chamar alguém e tal. 
Eu acho que seria muito bom uma parceria com as escolas para fazer essas palestras 
em sala de aula, turmas muito grande dispersam muito. Se fosse possível falar por 
turma com uma linguagem adequada para cada grupo etário, frizar o que não deve 
ser feito e programar dinâmicas com material áudio visual para os alunos de 11 a 15 
anos e simulações com bonecos para os de 5 a 10 anos”17. 
  

Este depoimento foi muito válido para a estruturação do projeto de intervenção pelo 

fato do sujeito especificar ações conforme a faixa etária das crianças, fato também explicitado 

por GIÉDISE,1992 em seu artigo sobre a conceituação de saúde escolar e, também os relatos 

de experiências no capítulo 5 , demonstram a eficácia das abordagens, de acordo com os 

grupos etários.    

Outra sugestão dada foi a promoção de ações que “choquem” as crianças através de 

vídeos com ocorrências reais como aqueles que aparecem pacientes em fase terminal de 

doenças provocadas por fumos e drogas e AIDS. 

“Dê para eles uma palestra, mas não essas que eles já conhecem. Tem que ser uma 
coisa com dados, estatísticas exemplos por regiões da cidade, coisas que levem eles 
à reflexão. Quando você traz para eles uma coisa que choca, eles param e pensam. A 
gente até fala com os professores, quando tiver falando de AIDS com eles, tenta 
levá-los ao Hospital Eduardo de Menezes para eles verem a realidade pessoas 
agonizando em estado terminal. Para nossa clientela tem que ser algo assim, 
impactante, aquela água com açúcar não resolve mais” 18. 
 
  

Esta sugestão, sob minha concepção, é muito polêmica pelo fato de existirem 

personalidades heterogêneas em nosso meio escolar, sem que possamos ter domínio de suas 

reações frente a fatos “chocantes” apresentados em uma intervenção. Paralelamente, no 

                                                 
16 Escola 8. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011 
17 Escola 7. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
18 Escola 4. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 



 

ensino fundamental temos as crianças mais novas, consideradas imaturas para tais tipos de 

abordagens. 

Foram sugeridas também, visitas dos profissionais da saúde para trabalhos com alunos 

e os pais juntos para evitar dispersões. Também houve sugestão de trabalhar com os alunos 

enfatizando as ações incorretas e suas conseqüências para as vítimas. 

Quanto à sugestão de inclusão dos pais na intervenção proposta, pode-se visar não 

apenas a provável dispersão do aluno, mas também o alcance de uma das metas de 

TAVARES, 2002, para efetivação da noção de Escolas Promotoras de Saúde que é a 

relevância da participação dos alunos e seus familiares. 

Numa das entrevistas, registrou-se uma ação promovida pelo Hospital Sarah 

Kubitscheck no município de Belo Horizonte/MG em que os alunos foram apanhados na 

escola, levados até ao hospital para assistirem vídeos e palestras que duraram cerca de duas 

horas. Além disso, todos receberam cartilhas explicativas, lancharam e retornaram para as 

escolas no final do turno. No entanto, foi abordado que apenas palestras para a promoção do 

assunto não resolvem, ressaltando a necessidade de ações mais pontuais e chamativas.  

Outra sugestão importante foi que a prefeitura da cidade de Betim/MG forneça a 

distribuição dos chamados ‘kits de primeiros socorros’. 

“A prefeitura pode montar um kit e doar para as escolas. No caso de um ferimento o 
que vocês podem usar e demonstrar como se usa os itens do kit”19.  
  

A utilização de Kit’s de primeiros socorros é vista pelos profissionais da saúde como 

um “problema” pelo fato de que, as pessoas leigas ao assunto não estão devidamente 

preparadas para tais ações e também, são limitadas quanto à capacidade de  avaliação das 

prováveis consequencias e lesões obscuras que alguns tipos de traumas possam ocasionar 

levando ao risco de uma “banalização” de um agravo que poderá levar à consequencias 

drásticas. 

Uma das educadoras entrevistadas solicitou ações que tenham continuidade e que 

sejam estabelecidas como fixas nas programações das escolas.  

“Deveria ser feito nas escolas um trabalho com os alunos e as famílias ensinando os 
primeiros socorros em cada situação e não ser uma coisa esporádica tem que ter 
continuidade”20.  
  

                                                 
19 Escola 4. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
20 Escola 5. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 



 

Esta sugestão é muito válida levando-se em consideração a rotatividade dos alunos nos 

diversos períodos do ensino fundamental e também nas escolas disponíveis às comunidades.  

Outra diretora sugeriu demonstrações, teatros e visita às escolas pelos profissionais da 

saúde e quase todos os entrevistados solicitaram uma melhoria na divulgação das ações do 

SAMU. 

A diversidade das sugestões demonstrou claramente a necessidade de alterações nas 

abordagens e metodologias propostas e aplicadas relativas às ações de primeiros socorros e 

suas instruções no ambiente escolar, reforçando o objetivo desta pesquisa. 

 

O Gráfico 4 a seguir apresenta os principais tipos de intervenção sugeridos pelos     

entrevistados. 

 

Gráfico 4 - Principais tipos de intervenção sugeridos pelos educadores entrevistados 
 
 

             

Fonte: Dados extraídos da pesquisa (2011). 

 

          O elevado índice de sugestões de práticas demonstrativas mostra que a vivência dos 

profissionais da educação clama por ações mais reais e dinâmicas para uma eficácia em seus 

resultados, podendo contribuir com um dos objetivos da pesquisa que é a mudança de 

comportamento das crianças com relação, principalmente à prevenção dos acidentes 

 



 

3.1.3.  Dados relativos ao conhecimento dos educadores entrevistados à respeito do 
conceito do projeto das Escolas Promotoras da Saúde 

 

Um dos últimos pontos abordados junto aos educadores pesquisados foi o entendimento à 
cerca do nível de conhecimento relativo ao projeto das Escolas Promotoras da Saúde.   

O Gráfico 5 a seguir apresenta a porcentagem do conhecimento dos educadores sobre 

as escolas promotoras de saúde,  

Gráfico 5 – Percentual de conhecimento dos educadores entrevistados quanto às Escolas 
Promotoras de Saúde 

 

 

Fonte: Dados extraídos da pesquisa (2011). 

Os entrevistados foram unânimes quanto ao desconhecimento do projeto. No entanto, 

a grande maioria desenvolve ações que, originalmente são propostas pelo projeto e executa 

rotineiramente tais ações como o projeto Viver Bem citado e descrito por umas das diretoras 

que normalmente é desenvolvido em parceria com os profissionais da saúde. 

“Aqui na nossa escola nós temos alguns projetos, mas que sã nossos, por exemplo, o 
projeto Viver Bem que é um projeto desenvolvido todos os anos há mais de 10 anos 
a gente realiza esse evento com jovens de 13 anos. O que esses jovens fazem; eles 
desenvolvem durante o ano e depois fazem uma apresentação para a comunidade de 
vários itens que envolvem a questão da saúde, por isso que chama viver bem. Eles 
trabalham a questão da alimentação, preocupados com a obesidade infantil e de 
adolescentes, vão trabalhar também a parte das drogas lícitas e ilícitas, o fumo, o 
álcool, os entorpecentes, através de palestras de pessoas convidadas, pesquisas por 
eles realizadas e a parte de exames como controle da pressão arterial, glicose e 
outras”21.  

                                                 
21 Escola 2. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
 



 

 

          As ações voltadas para a implantação da escola como promotora de saúde devem 

garantir a participação da comunidade escolar como um todo na construção de ambientes 

favoráveis a saúde; desde o levantamento das principais necessidades, identificação das 

prioridades e a elaboração de estratégias para desenvolver uma ação local participativa na 

comunidade escolar (BRASIL, 2002). 

          O gráfico 6 a seguir mostra a porcentagem de entrevistados que informam executarem 

ações propostas pelas Escolas Promotoras de Saúde sem, portanto, informar algum 

conhecimento sobre o projeto.  

 

Gráfico 6 – Percentual dos entrevistados que desenvolvem ações propostas pelo 

projeto Escolas Promotoras de Saúde. 

 

 
                                        Fonte: Dados extraídos da pesquisa (2011). 

 

 

Como percebido, quase a metade dos entrevistados citaram ações importantes que são 

desenvolvidas nas escolas em que atuam. Tais ações são muito parecidas com as propostas 

nos projetos das Escolas Promotoras da Saúde. Os demais não executam nenhuma ação ou 

não informaram a respeito. 

Na cidade de Betim/MG, esse modelo de projeto tem amparo municipal e é designado 

Escola da Gente e propõe inúmeras ações que abordam a saúde e prevenção de agravos em 

geral.      



 

3.1.4.  Informações fundamentais coletadas pelos TARM’s  para o bom andamento do 
pronto atendimento no ambiente escolar 

 

Pela análise das entrevistas com os TARM’s obteve-se unanimidade nas respostas 

onde foi questionado sobre os tipos de informações julgados mais importantes para agilizar o 

atendimento pela central telefônica cujo número é o 192. Todos priorizam o fornecimento do 

endereço completo e referência e depois o tipo de agravo e o estado das vítimas. Todavia, foi 

observado que esses profissionais, em geral, sofrem constantes ‘questionamentos desaforados’ 

por parte dos solicitantes. 

Alguns TARM’s citaram o sentimento de ‘revolta’ por parte dos solicitantes diante dos 

interrogatórios feitos ao registrarem suas ocorrências.  

“Esse um procedimento necessário, mas nem sempre é compreendido pelo 
solicitante principalmente diante das emergências que se impõem os socorros. Eles 
devem informar o que se pede ao invés de ficar xingando o atendente” 22  

 
 

Houve também críticas dos TARM’s com relação às indefinições e dúvidas dos 

solicitantes. Um exemplo mencionado foi o desconhecimento do local da ocorrência. 

Lembrando que esse é um dado fundamental para que se possa fornecer o atendimento da 

ambulância mais próxima. 

 Primeiramente a pessoa antes de acionar o SAMU tem que se situar pois 
muitas vezes as pessoas deparam com uma urgência, liga imediatamente para 
o SAMU e não sabem onde exatamente se encontram. Isso gera uma perda de 
tempo importante para as vítimas23.  

  
A ênfase que é dada ao fato de “o solicitante estar ao lado da vítima” também merece 

destaque, pois foi citada por quase todos os TARM´s entrevistados. 

“É muito importante que a pessoa esteja ao lado da vítima, pois o médico pode 
solicitar respostas que necessite contato direto com a vítima, o que evitaria o 
deslocamento constante do solicitante em busca das respostas a serem dadas ao 
médico”24 
  

As manifestações relatadas pelos TARM’s à respeito dos ‘trotes’ ou ‘falsas chamadas’ 

são de grande  indignação. Os profissionais foram unânimes em comentar essa prática 

rotineira e sugeriram ações para combatê-la, principalmente as provenientes das imediações 

                                                 
22 TARM 3. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
23 TARM 1. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
24 TARM 5. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 



 

das escolas em horários considerados de ‘pico’. Para alguns deles o fornecimento de um 

número telefônico de contato do solicitante pode inibir esse tipo de ação. 

 “Isso é proibido em vários países e dá cadeia. Em um país da Europa, não sei 
exatamente qual, as pessoas são presas e pagam multas altas por passarem trotes aos 
serviços de emergência”25. 

 

 Um relato destacou a inclusão de noções de primeiros socorros na grade curricular. 

“Realizar medidas preventivas e colocar na grade curricular noções de primeiros 
socorros e ensinar as crianças a acionar os serviços de urgência de maneira correta 
passando para eles que informações falsas e trotes são crimes sujeitos a 
penalidades”26. 

 

Quanto à ordem de prioridade dos dados julgados importantes no acionamento dos 

serviços pela central telefônica do número 192, os TARM’s ficaram divididos entre informar 

primeiramente o endereço e o tipo de ocorrência ou o estado de saúde da vítima.  

Constatou-se a necessidade de trabalhar com endereços e referências corretas nas 

solicitações, visando a agilidade do atendimento às solicitações. Em uma das respostas o 

TARM sugeriu:  

“Primeiramente passar qual a cidade da ocorrência, depois o endereço completo com 
as devidas referências relatando ainda o que aconteceu sucintamente”27. 
  

Durante a entrevista com os TARM’s, explicitou-se o despreparo técnico destes 

profissionais para o exercício de suas funções. Eles expressam, com “certa soberania”, a 

necessidade de precisão dos dados fornecidos no acionamento do serviço, como se o cidadão 

devesse estar preparado para tal situação. Percebe-se que estes profissionais são inseridos no 

serviço sem qualquer preparo para lidar com pessoas aflitas, em busca de ajuda com 

informações confusas, imprecisas e desordenadas, nitidamente ocasionadas pelo desespero 

diante de uma situação de agravo à saúde.  

Todavia, ficou claro o comprometimento desses profissionais com a prestação do 

serviço, sua importância e a necessidade iminente de ações divulgadoras e esclarecedoras 

sobre os serviços prestados pelo SAMU, bem como a forma correta de acionamento para 

agilização aos atendimentos. 

                                                 
25 TARM 6. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
26 TARM 6. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011. 
27 TARM 4. Citação extraída da pesquisa de campo, 2011 



 

 As entrevistas certificaram que existe um ‘orgulho’ por parte desses profissionais em 

atuarem num serviço de pronto atendimento emergencial. 

Finalmente, observa-se a necessidade de adaptações na interlocução dos TARM’s com 

as pessoas que acionam os serviços da central 192 por entender que as falas destes 

profissionais também devem ser educadoras, dentro da filosofia da Escola Promotora de 

Saúde, ou seja, a capacitação dos TARM’s para lidar com o público. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

Capítulo 4. Conclusões e Considerações Finais 

 

A realização desta pesquisa foi motivada pela necessidade de compreender o nível de 

conhecimento e de utilização das práticas de primeiros socorros e chamadas de serviços 

emergenciais no ambiente escolar. 

A revisão de literatura buscou apresentar algumas facetas do tema no âmbito da 

literatura brasileira, ao apresentar a escola como canal promotor da saúde, além de abordar a 

amplitude de serviços emergenciais atuantes como o SAMU. 

A partir do embasamento teórico, foi feita uma pesquisa de campo de caráter 

qualitativo onde se pôde entender o conhecimento dos sujeitos das escolas pesquisadas frente 

aos serviços emergenciais prestados no município de Betim/MG, bem como, algumas práticas 

existentes nessas instituições e suas formas de comunicação junto aos educadores e alunos. 

Verificou-se também, por meio de um roteiro de entrevista específico aplicado aos 

profissionais de atendimento do serviço telefônico 192 do SAMU, alguns dados de como a 

comunidade do município da cidade de Betim/MG interage com os mesmos no momento de 

uma necessidade de socorro emergencial.  

Quanto ao conhecimento dos serviços de urgência/emergência disponíveis no 

município de Betim/MG, todos os educadores entrevistados informaram conhecer o SAMU, 

mas nenhum deles demonstrou conhecer em detalhes suas principais ações. Esse 

desconhecimento culminou em reivindicações à respeito de melhorias na divulgação desse 

serviço, requerendo um maior esclarecimento junto à população sobre as atividades prestadas 

e as particularidades de seu acionamento. 

A insegurança que cerca o ambiente escolar em casos de acidentes internos e no 

entorno, seja por não conhecimento das melhores técnicas de socorro, seja pela falta de 

recursos, certificou a necessidade de um programa mais amplo que possa gerenciar tais 

questões. Atualmente, a maioria das escolas entrevistadas utiliza-se das orientações dos pais 

para agirem em condutas e tomadas de decisão frente aos problemas relacionados à saúde dos 

alunos. 

Percebeu-se uma indefinição do público entrevistado quanto aos modelos de 

intervenções de primeiros socorros ou de cunho emergencial a serem aplicados em suas 

escolas. Por isso, houve um equilíbrio de sugestões envolvendo educadores, mostrando a 

necessidade de se trabalhar o tema no âmbito escolar. 



 

Das diversas ações abordadas e/ou propostas, pôde-se entender que as apresentações 

tradicionais como palestras, exposição de vídeos e demonstrações em álbuns seriados não 

surtem o efeito esperado, demonstrando a necessidade de intervenções menores, diferenciadas 

e mais pontuais a grupos de faixa etária pré-definidas. Por fim, houve o entendimento de que 

ações reais e mais ‘chamativas’ ou ‘atrativas’ melhoram a compreensão do tema junto ao 

alunos. Os entrevistados foram unânimes em afirmar a necessidade de continuidade dessas 

ações para que os conteúdos trabalhados sejam melhor fixados. 

Na averiguação sobre o projeto Escolas Promotora da Saúde, embora a maioria 

afirmasse desconhecer, percebeu-se um reconhecimento de programas desse porte, na prática 

da escola pesquisada, o que fez com que eles demonstrassem um desejo de fixar parcerias 

como educação/saúde através do desenvolvimento de ações locais e respectivos profissionais 

da saúde da região. No entanto, a pesar dos entrevistados relatarem esse desejo, eles não 

conhecem a fundo o conceito do projeto em questão. 

No que diz respeito às entrevistas com os TARM’s ficou evidente a necessidade de 

uma maior divulgação e esclarecimento à comunidade no que diz respeito às rotinas dos 

atendimentos, suas formas de coleta de dados e os tipos de serviços disponibilizados pelo 

serviço SAMU. Também foram representativos os danos causados pelas falsas chamadas ou 

‘trotes’, frente a um serviço onde a presteza, eficiência e qualidade dos serviços são seus 

maiores diferenciais. Nestes casos, os TARM’s entrevistados se ativeram em sugerir ações 

educativas direcionadas à redução das ligações indevidas. 

Finalmente, esta pesquisa certificou-se da fragilidade de conhecimentos específicos 

relativos à saúde, especialmente das ações de primeiros socorros nas escolas pesquisadas, 

públicas e privadas de ensino fundamental do município de Betim/MG, além do breve 

entendimento da eficácia dos chamados emergenciais para serviços competentes. A exemplo 

o SAMU. 

Cabe ressaltar ainda de acordo com as falas dos entrevistados, pode-se interferir que: 

� As escolas precisam de um projeto interno que contemple ações de primeiros socorros 

e principais formas de chamados emergenciais. A comunidade escolar mostrou 

depender de um projeto melhor elaborado à respeito desse tema; 

� As práticas de saúde mais adequadas no ambiente escolar, quando associadas às ações 

de cunho político/sociais dos municípios tornam-se mais efetivas, tendo em vista o 

amparo de infra-estrutura e conhecimentos que surgem dessa parceria;  

� O formato do projeto Escola Promotora da Saúde provou ser uma excelente 



 

ferramenta de aproximação do público escolar e sociedade do entorno com as práticas 

e ações de primeiro socorros e chamados emergenciais. Todavia, a maioria das escolas 

pesquisadas desconhece esse modelo de projeto, mostrando que sua construção e 

divulgação precisa ser rápida, ampla e incisiva para que o público o conheça mais 

intimamente; 

� Recomenda-se manter as questões de saúde, primeiros socorros e formatos de 

chamados emergenciais como temas recorrentes a serem apresentados em atividades 

educativas nas escolas. No entanto ficou comprovado que a dinâmica da comunicação 

desse tema deve sofrer mudanças no sentido de agregar novas condutas e 

responsabilidades para os principais responsáveis, além de suscitar modelos de 

divulgação mais atrativos e menos dispersivos à comunidade estudantil; 

�  Os educadores entrevistados aparentaram conscientes de suas intervenções em relação 

às práticas de primeiros socorros associadas ao contexto pedagógico e ressaltam a 

importância das instituições de ensino em promoverem a saúde no âmbito da sala de 

aula.  

Por fim, pôde-se concluir a inquestionável eficiência da adequada prática dos serviços 

de primeiro socorros na preservação da vida em ambiente escolar e no entorno; do quanto a 

comunidade escolar precisa se unir com instituições públicas no sentido de dar agilidade aos 

atendimentos que, por ventura, venham extrapolar tais práticas iniciais; do quanto os serviços 

de pronto-atendimento como SAMU são fundamentais na preservação da vida humana, sem 

falar na responsabilidade dos indivíduos ao solicitarem serviços deste porte, abandonando o 

hábito irregular das ‘falsas chamadas’ ou ‘trotes’.  

Diante das constatações anteriores e das oportunas informações referentes aos temas 

extraídos desta pesquisa, além da vivência prática da pesquisadora, do apoio do orientador e 

sugestões da banca de qualificação desse projeto, optou-se por construir um Projeto de  

Intervenção intitulado ‘Primeiros Socorros nas Escolas’, objetivando atender às solicitações e 

sugestões suscitadas pelos entrevistados. Espera-se que o Projeto promova uma mudança de 

comportamento dos educadores, estudantes e da comunidade do entorno das escolas de ensino 

fundamental da cidade de Betim/MG, com relação aos traumas, acidentes e agravos à saúde 

em geral.  

Trata-se de um projeto que, mediante um agendamento prévio junto às escolas será 

possível disponibilizar uma ambulância do SAMU com uma tripulação de profissionais da 

saúde, enfermeiro e técnicos de enfermagem além do motorista dispostos a participar do 

projeto. Nessa ambulância estarão todos os equipamentos e materiais básicos utilizados nos 



 

atendimentos realizados pelo serviço e com os quais serão feitas demonstrações à comunidade 

escolar sobre os principais procedimentos de primeiros socorros. Na oportunidade, o Projeto 

trabalhará a prevenção, informando sobre as prováveis seqüelas ocasionadas pelos traumas e 

as conseqüências penosas reiteradas às famílias dos envolvidos. Sem falar no informe da 

importância desse tipo de pronto atendimento à comunidade e os prejuízos causados pelas 

‘falsas chamadas’ ou ‘trotes’. 

O detalhamento do Projeto de Intervenção bem como a cartilha explicativa dos 

trabalhos prestados pelos serviços do SAMU encontra-se no Apêndice II e III dessa pesquisa. 
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.APÊNDICE I – Roteiro das Entrevistas da Pesquisa de Campo 

 

 

A) Roteiro para entrevista com diretores das Escolas de Ensino Fundamental 

selecionadas no município de Betim/MG. 

 

1- O que você conhece dos serviços de atendimento às urgências e emergências 

disponíveis em Betim? 

 

2- Que tipo de ações poderiam ser realizadas pelos profissionais da saúde para melhorar 

os atendimentos a urgências e emergências nas escolas? 

 
 

3- O que você conhece sobre o Projeto Escolas Promotoras de saúde e o que acha da 

parceria saúde/educação? 

 

 

 

B) Roteiro para entrevista com Técnicos Auxiliares de Regulação Médica (TARM´s) da 

Central de atendimento telefônico 192 do município de Betim/MG. 

 

 

1- Que tipo de informação você julga importante passar para as pessoas que acionam o 

serviço da central 192, que poderiam agilizar o atendimento? 

 
2- Pela sua vivência como TARM, que tipo de ação você promoveria para preparar as 

pessoas para lidar com emergências nas escolas? 

 
3- Liste em ordem de prioridade os dados que você considera importante  a serem 

informados à central 192 no acionamento dos serviços?  

 
 
 
 
 
 



 

 
 
APÊNDICE II – Consolidado das entrevistas com os educadores das escolas 
de ensino fundamental, públicas e privadas da cidade de Betim/MG 
 

 
Escolas e 
Diretores 

O que você conhece 
dos serviços de 

emergência 
disponíveis em Betim? 

Que tipo de ações 
poderiam ser realizadas 

para melhorar o 
atendimento às urgências 
e emergências nas escolas? 

O que você conhece 
sobre as escolas 

promotoras de saúde e 
o que acha da parceria 

saúde e educação? 
Escola 
Munici.  1 
 

Hospital Municipal do 
Teresópolis, Hospital 
Regional de Betim, 
SAMU e os postos de 
saúde 

Priorizar o atendimento aos 
alunos em todos os serviços de 
saúde. Formação dos 
educadores e dos pais dos 
alunos. (cita a escola de pais) 

Não conhece e nem nunca 
ouviu falar nesse projeto 

Escola 
Partic.  2 

Hospital Regional, 
Hospital da Unimed, 
SAMU (já fizeram uso em 
uma queda no 
judô).Foram prontamente 
atendidos e os postos de 
saúde (também já 
utilizados em projetos 
internos da escola 

Preparar os profissionais das 
escolas em períodos 
apropriados visando os 
educadores, principalmente os 
de funções administrativas 
através de cursos para 
conscientização sobre 
primeiros socorros. 

Particularmente o projeto 
desconhece, porém 
descreve projetos internos 
da escola que visam ações 
de promoção da saúde, por 
exemplo, o projeto viver 
bem que é desenvolvido 
pelos alunos da 6ª séria 
que trabalha alimentação, 
drogas, exames 
laboratoriais de rotina, 
controle de glicose e 
aferição de Pressão 
arterial frisando o hábito 
alimentar trabalhado com 
crianças do pré escolar 
(oferecem as frutas às 
crianças e estimula o 
hábito de ingeri-las). 

3-Escola 
Munici    3  
 

SAMU, Bombeiros, mas 
não sabe quando acionar 
os serviços. Alega já ter 
solicitado o SAMU e foi 
orientada que não seria o 
caso de enviar ambulância 
para a referida solicitação. 
 

Alega que os primeiros a 
serem comunicados são os pais 
que orientam a conduta e a 
escola acata com insegurança. 
Cita episódios de acidentes 
entre duas crianças que se 
“chocaram” e uma delas cortou 
a testa e recebeu orientação do 
SAMU e as crianças foram 
encaminhadas pelo próprios 
profissionais da escola. 
Enfatiza a insegurança com 
relação às ações a serem 
realizadas em acidentes e 
reclama a falta de informações. 
Alega ser fundamental a 
informação para ficar claro o 
que é ou não de competência 
da escola. Sugere ter pessoas 
de referência nas escolas. 
Relata a importância da 
integração com serviços de 

Alega que a parceria 
educação/saúde é 
essencial e que todo 
trabalho das escolas é em 
prol da saúde  e fala que a 
falta de saúde é atribuída à 
falta de educação. Informa 
que trabalha com saúde o 
tempo todo. Sobre o 
projeto relata que Sá leu a 
respeito mas desconhece 
sua aplicabilidade e acha 
que  o projeto garante a 
articulação entre saúde e 
educação. 



 

saúde. Sugere que as escolas 
devem registrar as ocorrências  
e as condutas e cita uma 
situação em que a escola foi 
acusada de negligenciar 
atendimento a uma aluna que 
quebrou a perna e que foi 
levada pela vice diretora ao 
hospital mas que o caso foi 
para os jornais e comprometeu 
a escola. 

Escola 
Estadual  4 
 

Conhece o SAMU e 
aciona sempre os pais. 
Relata casos de epilepsia 
na escola e informa que 
sempre foram atendidos 
pelo SAMU quando 
acionaram o serviço. 

Fala que o ideal seria um posto 
de atendimento próximo ou 
dentro das escolas. Reclama da 
demora do atendimento pelos 
serviços de saúde  e alega a 
falta de pessoal para 
acompanhar os alunos nos 
atendimentos.Sugere palestras 
sobre auto medicação e frisa 
que a escola  não medica 
nenhum aluno nem com chá. 
Informa que os alunos já 
sabem o que fazer em casos de 
crises convulsivas cujo tema é 
trabalhado pelo professor de 
ciências. Cita caso de torção de 
joelho que foi atendido pelo 
SAMU e informa que os 
educadores têm noção sobre 
primeiros socorros. Reforça a 
necessidade de trabalhar a auto 
medicação e gravidez na 
adolescência, sugere palestras 
com dados estatísticos, índices 
por regiões e que se leve os 
alunos à reflexão com “algo 
que choca” Sugere que os 
alunos sejam levados aos 
serviços e que vivenciem 
situações como pacientes 
terminais de AIDS e o destino 
das meninas que engravidaram 
cedo .  

Fala de ações promotoras 
de saúde que foram 
realizadas na escola como 
a tipagem sanguínea feita 
com apoio do hemominas 
e enfermagem. Não fala 
sobre as escolas 
promotoras de saúde. 

Escola 
Estadual  5 

Conhece o SAMU e 
acabou descobrindo em 
conversa informal com a 
entrevistadora que existe 
em Betim os bombeiros e 
reclama a falta de 
divulgação sobre os 
serviços disponíveis. 
Alega que não sabia que o 
SAMU fornecia 
informações sobre 
condutas a serem tomadas 
em casos de acidentes. 
Reclama a necessidade da 
saída do professor da sala 
de aula para acompanhar 

Sugere que tenha um serviço 
para buscar na escola o aluno 
que estiver passando mal ou 
receber orientações de como 
agir por telefone. Fica surpresa 
de não saber sobre a existência 
deste tipo de serviço pela 
central 192, e comenta sobre a 
desintegração dos serviços 
saúde/educação. Sugere 
divulgação dos serviços 
disponíveis no município aos 
educadores, pais e alunos. Cita 
exemplo de aluno com fratura 
que foi conduzido pelo 
professor de educação física. 

Relata ações relacionadas 
ao projeto, mas 
desconhece o mesmo. 
Exemplifica sobre o 
retorno às escolas sobre os 
atendimentos realizados 
com alunos deseja retorno 
para posteriores ações 
com relação à doenças e 
suas prevenções. Sugere 
integração para melhores 
resultados. 



 

o aluno em atendimentos Sugere uma parceria 
saúde/educação. Sugere 
trabalho com os professores e 
depois com os alunos e pais 
divulgando os serviços de 
saúde, proporcionando 
segurança.  

Escola 
Estadual  6 

Pode contar com o SAMU 
que já conhece há bastante 
tempo, mas desconhece 
todos os trabalhos que o 
serviço desenvolve, 
costuma acionar o SAMU, 
levar ao regional, mas 
relata ter problemas com 
condução dos alunos e o 
tratamento local das 
lesões 

Sugere trabalho com os 
profissionais das escolas; 
palestras para transmissão de 
conhecimentos. Sugere que os 
profissionais visitem as escolas 
e façam trabalhos com os pais. 
Exemplifica que foi trabalhado 
sobre a dengue com os alunos, 
com auxílio de alunos e 
servidores do posto de saúde 
da região. Relata também 
trabalho de palestras para 
prevenir a gravidez na 
adolescência. 

Quanto ao projeto 
desconhece e relata a 
importância da parceria 
saúde/educação. 

Escola 
Partic.   7 

Sabe sobre o SAMU e 
relata experiências 
negativas, pois não 
conseguiu ser atendida e 
exemplifica com os dois 
acidentes que ocorreram 
na escola e não foi 
disponibilizado 
ambulância. Relata que 
foi atendida pelos 
bombeiros prontamente. 
Exemplifica um surto 
psicótico de uma monitora 
que foi conduzida para 
sua residência e de lá o 
SAMU buscou. Relata 
que é alegado a falta de 
viatura. Cita exemplo de 
uma queda de uma criança 
acompanhada de crise 
convulsiva que também 
não foi atendida. 
Exemplifica um caso de 
queimadura química em 
criança que foi conduzida 
pelos próprios 
profissionais da escola ao 
Hospital da Unimed. 
Lamenta não ter sido 
atendida pelo SAMU e 
relata que tem a impressão 
do SAMU priorizar o 
atendimento à escolas 
públicas, e acha que por 
ser escola particular o 
serviço não foi 
disponibilizado. 

Sugere palestras em sala de 
aulas com grupos menores de 
alunos falando de acordo com 
a faixa etária específica e 
enfatizando o que não pode ser 
feito. Informa que são sempre 
as crianças que presenciam os 
acidentes e agravos. 
Exemplifica o caso de queda 
da criança que estava sendo 
trazida pelos colegas de 
qualquer maneira. Enfatiza 
muito, o que não se deve fazer. 
Acha que as ações devem ser 
mais direcionadas pela faixa 
etária.  Sugere palestras com 
ilustrações aos adolescentes e 
simulações às crianças 
menores utilizando bonecos e 
incentivando as ações 
realizadas pelos mesmos. 

Relata não conhecer o 
projeto escolas 
promotoras de saúde. 
Informa já estarem agindo 
apesar de não conhecer o 
projeto. 



 

Escola 
Estadual  8 

Conhece o SAMU, UAI 
(muito utilizada) Hospital 
Regional e SAMU já 
atendeu paciente 
psiquiátrico conhecido 
pelo serviço. 

Relata ter participado de 
palestra no Sara Kubitscheck 
abordando primeiros socorros 
onde se enfatizou muito o 
trauma utilizando o corpo 
humano. A palestra durou 1 
hora e relata que o próprio 
Sara enviou transporte e no 
final, ofereceram um lanche 
aos alunos. Ela lamenta ter 
abordado uma faixa etária de 
5º ano e 6ª série, mas acha que 
chamaram atenção dos alunos. 
Achou chamativa a abordagem 
e informa que foi fornecida 
uma cartilha, relata que 
mostraram os sequelados em 
vídeo. Sugere intervenções na 
escola visando a prevenção de 
acidentes. Relata que apenas 
palestra não resolve, sugere 
intervenções mais chamativas. 
Sugere trabalhar primeiros 
socorros antes de o socorro 
chegar. Sugere que a prefeitura 
monte kits e doe às escolas e 
que os  professores seja o foco 
da intervenção. 

Desconhece o projeto mas 
conhece a parceria e 
destaca sua importância, 
cita a saúde bucal que já 
faz intervenções na escola. 
Relata ações do Estado  na 
prevenção de doenças 
profissionais com os 
professores e relata 
existirem muitas parcerias. 

9- Escola 
Munici.   9 

SAMU, Corpo de 
Bombeiros, Defesa Civil. 
O SAMU sempre se 
prontificou a atender 
sempre que solicitado. Já 
utilizamos também a 
defesa civil para verificar 
os riscos de um muro 
caindo na escola  

Sugere projetos abordando 
alunos e familiares para 
divulgação dos primeiros 
socorros e acionamento dos 
serviços de emergência 
adequado. Propõe um trabalho 
que tenha continuidade. 

Desconhece o projeto das 
escolas promotoras de 
saúde, mas desenvolvem 
ações de promoção de 
saúde dentro da escola. 
Relata desenvolver ações 
propostas pela escola da 
gente, projeto municipal 
em que as escolas têm 
parceria com unidades de 
saúde que por sua vez 
desenvolvem ações dentro 
das escolas inseridas no 
projeto. 

Escola 
Partic.  10 

Conhece e já utilizou 
algumas vezes o SAMU e 
acha que o serviço é lento, 
ou seja, demora a atender 
a demanda. Acha que o 
atendimento deveria ser 
mais rápido apesar dos 
servidores serem muito 
educados e competentes. 

Relata que já tiveram vários 
palestrantes da área de saúde e 
outras especialidades, cita um 
grupo denominado Biologia e 
Saúde que agendaram e não 
compareceram. Ela sugere 
palestras envolvendo pais e 
alunos. Relata já terem sido 
atendidos por várias categorias 
e serviços públicos municipais. 

Sobre o projeto, alega não 
estar por dentro e acha que 
ainda não houve 
divulgação. Relata e 
reforça as ações de 
promoção à saúde, 
portanto sem estarem 
inseridos no projeto. 

Escola 
Munici. 11  

Conhece as Unidades 
básicas de saúde, o 
SAMU, Hospital da 
UNIMED o corpo de 
bombeiros e a defesa civil 

Propõe ações como palestras, 
demonstrações, teatros e 
visitas às escolas. 

Não conhece o projeto 
mas acha importante a 
parceria saúde educação e 
julga ser um benefício 
para todos. 

Escola 
Munici. 12  

Conhece o SAMU, já 
utilizou várias vezes e 
sempre foi muito bem 

Palestras para meninos de 11 a 
14 anos e para os de 6 a 10 
anos, teatro, contação de 

Não conhece o programa 
escolas promotoras de 
saúde mas acha muito 



 

atendida histórias e trabalhos de 
conscientização de prevenção 
e como agir além de como 
funciona o SAMU, para que o 
SAMU é chamado para evitar 
os trotes demonstrando como é 
importante ter o telefone 
sempre livre lá no SAMU 

importante a integração 
com a saúde para ações de 
conscientização das 
crianças. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

APÊNDICE III – Consolidado dos dados das entrevistas com os TARM’s do SAMU da cidade de Betim/MG 
        
Nome Quais as informações você julga 

importantes a serem passadas à central no 
acionamento dos serviços que agilizaria o 
atendimento 

 Pela sua vivência como TARM que tipo de 
ação você promoveria para preparar os 
educadores para lidar com as emergências 
nas escolas 

Em ordem de prioridade quais são os dados 
que você julga importante a serem 
repassados à central 192 ao acionar os 
serviços. 

TARM 1 Informar o estado verídico do paciente se tem alguma 
patologia e também passar o endereço corretamente e as 
referências conhecidas. 

Um contato com os profissionais do SAMU para divulgar 
aos alunos sobre o serviço, o que o serviço oferece. 

Primeiramente se identificar, passar o que está 
acontecendo e posteriormente o endereço com o bairro, 
rua e referências. 

TARM 2  Primordial é saber o tipo de ocorrência que vai ter que ser 
atendida e o endereço completo. 

Explicar os tipos de ocorrência que o SAMU atende 
porque a população não tem conhecimento, fazer um 
treinamento, folhetos explicativos, simulações nas 
escolas, tudo isto ajudaria 

Primeiro os dados nome da pessoa e telefone correto 
segundo lugar estar ao lado da vítima porque o médico 
pode solicitar algumas informações que precisam ser 
informadas corretamente e depois o endereço e ponto de 
referência que deverá ser pesquisado antes do 
acionamento. 

TARM 3  Primeiramente passar o que está acontecendo referência e 
informar o que se pede ao invés de ficar “xingando” o 
atendente.                                                                  

Primeiramente deveria ser na grade curricular, iniciar 
desde o jardim para a criança ser orientada principalmente 
nas escolas, se todos soubessem o que é o serviço não 
chamariam sem necessidade ou deixariam de chamar 
quando realmente fosse necessário, falta conhecimento 
mesmo 

Identificar com o nome telefone e agilizar estando 
próximo da vítima. Orientar ao usuário a ligar 
dispensando o atendimento caso já tenha conseguido 
atender por outros meios ou em casos de desistência 
devido ao número pequeno de ambulâncias e para 
priorizar os que realmente precisarem. 

TARM 4 Primeiramente a pessoa antes de acionar o SAMU tem 
que se situar que muitas vezes as pessoas deparam com 
uma urgência liga imediatamente ao SAMU e não sabem 
onde exatamente se encontram importante se situar. 
 

Palestras educativas de quando acionar o serviço Primeiramente o telefone para contactar o solicitante caso 
a ligação caia depois o endereço correto e a situação da 
vítima para que o médico envie a viatura correta. 

TARM 5 É muito importante que a pessoa esteja ao lado da vítima 
que saiba o endereço completo, referências, mantenha a 
calma e saiba aguardar para falar com o médico, ela 
precisa ter conhecimento do que é o SAMU. 

É muito importante que os diretores, professores tenham 
conhecimento de primeiros socorros, saibam identificar os 
casos o que está acontecendo com a criança ou 
adolescente, é importante manter a calma no caso de 
acionamento do SAMU e eu promoveria um encontro 
uma presença maior do SAMU dentro dessas escolas para 
que o usuário a criança a escola sentisse que ela faz parte 
disso. 

A consciência ou inconsciência da vítima falar sempre a 
verdade nunca omitir ou aumentar para que seja atendido 
e manter a calma acima de todas as coisas. 

TARM 6 Orientação para os usuários que necessitam dos serviços, 
como o SAMU funciona e quais são suas prioridades de 
atendimento. Educar as pessoas a manter a calma e passar 
as informações o mais rápido possível para um 
atendimento mais eficaz. 

Realizar medidas preventivas e colocar na grade 
curricular noções de primeiros socorros e ensinar as 
crianças a acionar os serviços de urgência de maneira 
correta passando para eles que informações falsas e trotes 
são crimes sujeitos a penalidades. 

Primeiramente passar qual a cidade da ocorrência, depois 
o endereço completo com as devidas referências máximo 
possível relatando ainda o que aconteceu, sucintamente. 

TARM 7 A necessidade de informar o endereço corretamente, 
citando os pontos de referência do local para que a 
ambulância chegue com facilidade e em tempo mínimo. 

Palestras de orientação em primeiros socorros para os 
funcionários. 

Estado de consciência da vítima, o que a vítima está 
sentindo no momento e endereço correto. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

          As urgências, sejam elas de natureza clínica ou traumática, têm sido foco de interesse 

para a transformação do processo de atenção à saúde, tendo em vista a demanda 

excessivamente contínua sobre a rede de atendimento de urgências, que é  insuficiente em sua 

dimensão física e funcional (BRASIL, 2003d).           

          As principais causas de mortalidade na população das regiões metropolitanas, na faixa 

etária entre 15 e 49 anos, são os acidentes, os envenenamentos e a violência, e ainda as mais 

importantes causas de incapacitações físicas permanentes ou temporárias nessa população, 

levando a perdas econômicas, previdenciárias e grandes dispêndios em tratamentos de 

complicações na saúde dos pacientes (BRASIL, 2004a).           

          Os custos não monetários como dor, sofrimento, medo e perda da qualidade de vida 

afetam tanto as vítimas quanto os membros da família e aqueles cujas vidas foram 

modificadas pelo crime. (MILLER et. al. 1993). Estudos econômicos estimam que a violência 

no país comprometa anualmente cerca de 7 a 10% do Produto Interno Bruto – PIB, 

(BRASIL,2003a). 

          Focesi (1990a) define a saúde escolar como o conjunto de medidas, estratégias e ações 

criadas para promover, proteger e recuperar a saúde do educando e dos que o assistem, a fim 

de prepará-los para promover e reivindicar uma melhor qualidade de vida para si, para suas 

famílias e para a comunidade. Já para Giédise (1992) trata-se de 

 

Um conjunto de atividades desenvolvidas por uma equipe multiprofissional, 
envolvendo inclusive o professor, que visam promover, proteger e recuperar a saúde 
do ser humano em idade escolar que está dentro ou fora da escola, da maneira mais 
precoce possível, por meio de ações educativas e assistenciais que levam em conta 
suas origens e realidade de vida, interagindo com os recursos institucionais 
disponíveis na comunidade assim como a família, buscando influir de maneira 
decisiva, no ambiente físico e emocional da escola, no processo de ensino da saúde e 
na assistência integral à saúde pessoal da criança e do adolescente; visam também à 
saúde do pessoal que trabalha na escola (trabalhadores escolares) (GIÉDISE, 1992, 
p. 143). 

 

           O Ministério da Saúde brasileiro, por meio do projeto Promoção de Saúde, a partir de 

1998 estabeleceu formalmente a promoção de saúde como política, reorientando o enfoque 

das ações e serviços de saúde baseada na solidariedade, equidade, ética e cidadania, 

conceituando Escola Promotora de Saúde, Cidades e Empresas Saudáveis (BRASIL, 2001). 



 

          A Escola Promotora de Saúde visa à integralidade do homem e considera as pessoas 

dentro do seu ambiente familiar, social e comunitário, buscando parcerias com a comunidade 

não se restringindo às salas de aulas. Já a escola saudável é solidária e favorece o aprendizado 

devendo aliar-se ao desenvolvimento de políticas públicas saudáveis e estímulo à criação de 

entornos favorecedores à saúde protegendo o meio ambiente e conservando os recursos 

naturais, envolvendo a população em projetos de promoção à saúde (HARADA, 2003; 

AERTS et al, 2004). 

          Destaca-se a importância da integração saúde/ensino sob a ótica da melhoria da 

qualidade de vida no âmbito escolar. O conhecimento pelos educadores de ações promotoras 

de saúde poderá ser aplicado em diversas etapas do ensino fundamental. É  necessário 

portanto, o repasse das informações pertinentes aos envolvidos no processo educacional sobre 

as ações e atuações nos casos de agravos à saúde envolvendo os escolares dentro das escolas e 

em seus entornos para que, nos momentos oportunos, estas informações cheguem na 

comunidade como um todo, ampliando o conhecimento das condutas corretas em situações 

emergenciais. 

          Com o projeto Primeiro Socorros nas Escolas pretende-se inserir os educadores nas 

ações de promoção da saúde no âmbito escolar. Por sua vez os alunos e educadores 

contemplados, além de se tornarem multiplicadores das ações, receberão orientações básicas e 

fundamentais sobre as condutas mais pertinentes em casos de acidentes e agravos clínicos à 

saúde, aprendendo a acionar os serviços de apoio disponíveis como o Corpo de Bombeiros - 

COBOM , Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU, Defesa Civil – DF e a  

Polícia Militar – PM. Além das informações sobre condutas. Pretende-se iniciar um 

movimento junto aos estudantes para evitar as ligações indevidas ‘trotes’ aos serviços de 

atendimento disponíveis uma vez que o maior número de ligações para esses serviços ocorrem 

nos entorno das escolas de ensino fundamental em horários de término de turnos. 

 

 

 

 

 

 



 

1. Justificativa 

 

A relevância do tema se encontra no fato de ser o trauma, uma das conseqüências dos 

acidentes, a principal causa de óbitos entre 10 e 29 anos e representar 40% das mortes em 

crianças entre cinco e nove anos e 18% entre um e quatro anos (BICUDO; CARVALHO, 

2000). Em menores de 10 anos, a mortalidade por causas externas tem aumentado 

proporcionalmente nas últimas décadas (ASSIS; MALAQUIAS, 2003). Quase metade das 

mortes de adolescentes de 10 a 14 anos decorre de causas externas, (WAKSMAN; GIKAS, 

2003).  

Diante do exposto, trabalhar atendimento emergencial enquanto qualidade de vida nas 

escolas torna-se uma meta cuja ação será de repassar as ações corretas de primeiros socorros, 

inclusive o acionamento dos serviços adequados e prevenção de acidentes nas escolas de 

ensino fundamental.  

É relevante ressaltar o crescimento individual que a intervenção proporcionará aos 

envolvidos. Isso por levar informações necessárias e importantes para a vida pessoal e para o 

cotidiano de cada estudante. Em contrapartida os acadêmicos da saúde envolvidos também 

serão beneficiados com as discussões sobre as metodologias e formas de abordagens, 

pertinentes aos profissionais da educação e a atualização sobre temas envolvendo prevenção 

de acidentes e primeiros socorros.  

Paralelamente poderá ser trabalhada a conscientização dos alunos quanto aos ‘trotes’ e 

suas conseqüências para os serviços de urgência disponíveis à população. Trata-se de um 

coadjuvante muito importante na relevância social da investigação, por se tratar de uma ação 

proveniente, na maioria das vezes, pelos telefones públicos das escolas e seus entornos em 

horários de término dos turnos.    

 

2. Objetivo Geral      

 

Trabalhar com os alunos de ensino fundamental no desenvolvimento do espírito de 

solidariedade nas ações de socorros e solicitação de ajuda, além de mostrar as condutas 

corretas nos casos de urgência/emergência com alunos e educadores do ensino fundamental, 

enfatizando a importância dos serviços de atendimentos às emergências e as respectivas  

formas de acionamento dos mesmos. 



 

2.1. Objetivos Específicos: 

 

� Capacitar os educadores das escolas de ensino fundamental em ações de promoção 

da saúde e prevenção de acidentes nas escolas e em seu entorno. 

� Desenvolver junto aos alunos do ensino fundamental, ações educativas inovadoras 

através de metodologias participativas de prevenção de acidentes e primeiros 

socorros. 

� Incentivar os alunos na multiplicação dos conhecimentos adquiridos através das 

discussões, tornando-os multiplicadores de ações adequadas nos agravos à saúde. 

                     

3. Estratégias de Ação 

 

Propõem-se ações demonstrativas aos educadores e alunos das escolas de ensino 

fundamental através da disponibilização dos equipamentos e materiais que compõem as 

ambulâncias do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência SAMU com explicações claras e 

objetivas de como e porque utilizá-los nas vítimas de agravos à saúde.  

Após agendamento prévio com a direção da Instituição de Ensino numa data 

estipulada e horário combinado, a ambulância devidamente identificada pela logomarca do 

SAMU será levada ao pátio da escola onde os alunos terão oportunidade de entrar no veículo 

e questionar sobre todos os equipamentos e materiais que se encontram no mesmo, recebendo 

explicações individuais de cada item.  

A exposição deverá ocorrer em 02 horas para cada grupo de, no máximo 20 crianças 

juntamente com o professor responsável onde três profissionais, incluindo o condutor farão 

demonstrações e fornecerão explicações sobre os equipamentos e materiais disponíveis no 

veículo. A divisão das crianças será realizada com 10 crianças dentro do veículo e 10 crianças 

fora, onde serão realizadas as explicações sobre a atuação das equipes, disponibilização dos 

veículos, acionamento através da central 192 e condutas dos profissionais no cenário da 

ocorrência. Após 1 hora haverá o rodízio das crianças para complementar a dinâmica. Ficará a 

critério do professor responsável, presenciar as demonstrações dentro do veículo com 

qualquer um dos grupos de crianças no revezamento. 

 

 



 

4. Critérios de avaliação 
 

Propõem-se dois momentos avaliativos sendo o primeiro nas escolas, junto aos 

diretores e educadores. O segundo momento será realizado nas salas de aulas com os alunos 

envolvidos no projeto.  

Ao primeiro grupo será fornecido um questionário com perguntas objetivas e 

sugestões e ao segundo duas  avaliações distintas sendo a primeira com fichas de “carinhas” 

expressando as interpretações boa, regular e ruim para as crianças menores e um questionário 

semi estruturado com opção de sugestões para os alunos acima de 10 anos de idade. 
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APÊNDICE V – Cartilha Explicativa: Principais traba lhos realizados pelo 
SAMU. 
 
 

Projeto SAMU nas Escolas

Guarda SAMU Mirian

Concurso de Arte
Palestras para Comunidade

Simulações com Crianças

Campanhas Institucionais

Contatos TARM’s

Ante-Trote

Eventos Temáticos

Simulações

 
 
 
 
 
O QUE O SAMU FAZ:  
 

→ Socorre pessoas feridas nas ruas; 

→ Socorre pessoas doentes em casa; 

→ Transporta pessoas que precisam de cuidados especiais 

     (graves, com fraturas, com impedimento de movimentar 

      a coluna, grávidas em trabalho de parto e outros); 

→ Orienta por telefone o que deve ser feito até a chegada da ambulância; 

→ Orienta pessoas com dúvidas relacionadas à saúde (promoção e proteção); 

→ Orienta pessoas que acidentaram com animais; 

→ Estão presentes em eventos com grande número de pessoas. 

 

 



 

COMO SOLICITAR OS SERVIÇOS DO SAMU:  
 
  

→ Esteja ao lado da vítima: você pode 

     precisar buscar respostas e reações 

     que o médico solicitar; 

→ Ligue para a central telefônica 192: 

     as ligações são gravadas e registradas  

     e serão guardadas por um período  

     determinado; 

→ Forneça pacientemente todas as 

     informações solicitadas, 

     inclusive o endereço correto 

     com referência (escolas, lojas, 

     fábricas, locais muito conhecidos): 

     isso facilitará e possibilitará a chegada 

     mais rápida da ambulância ao local; 

→ Fale com o médico: estado geral 

     em que a pessoa se encontra; se 

    está  acordada, respirando,  

    gritando e outros para que ele possa  

    definir o tipo de ambulância que  

    vai mandar para o local. 

 
Importante: Não adianta procurar pessoalmente o serviço ou ligar para pessoas que nele 
trabalham, pois as ligações precisam ser gravadas. 
 
 
O QUE NÃO DEVE SER FEITO: 
 

 
 

→ Passar trotes para a central telefônica 192: além de ocupar a linha telefônica e impedir que 
pessoas graves sejam socorridas causam um grande estresse nas pessoas que atendem as 
ligações; 



 

→ Perder a paciência e xingar os atendentes: você estará perdendo um tempo precioso que 
poderá salvar uma pessoa que precisa do atendimento. 

• Muitas vezes, enquanto o médico faz as perguntas ao solicitante a ambulância já estará 
deslocando. 

→ Fornecer informações erradas ou falsas para garantir o atendimento: todos que realmente 
precisarem deverão ser atendidos mas, as pessoas que não precisam ou poderiam ser levadas 
em carros comuns ocupam um veículo especial e tomam o lugar de pacientes graves. 

AÇÕES IMPORTANTES:  
 
 

 

                                                              
                                                                                                                           

 
 
 

      
 
 

→ Sinalize o local do acidente se puder; 

→ Não ofereça água a nenhum tipo de vítima seja de trauma ou agravos em geral: ela poderá 
precisar de uma cirurgia e deverá estar em jejum; 

→ Não apoie a cabeça da vítima com nenhum tipo de recurso. Deixe-a reta sempre: a 
movimentação do pescoço poderá causar paraplegias em geral; 

→ Não retire capacetes de motoqueiros: existem técnicas corretas para isso, evitando  
movimentações incorretas do pescoço; 

→ Não movimente a vítima, afaste os curiosos e aguarde o socorro adequado. 

 

 

 
“ENTENDA OS SERVIÇOS DO SAMU E COLABORE PARA QUE POSSAMOS 

SERVIR A TODOS” 
 



 

ANEXO I – Matriz de Haddon 

 

 

Fonte: PREHOSPITAL TRAUMA LIFE SUPPORTE. Básico e avançado 

 

 

 

                           Fatores do  
Fases                  Triangulo da 
Temporais                     Doença   

 
HOSPEDEIRO 

 

 
AGENTE 

 

 
      AMBIENTE 

  
•Visão do motorista 
•Consumo de álcool 
•Experiência e raciocínio 
•Extensão da viagem 
•Nível de fadiga 
•Adesão às leis de trânsito 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
•Uso do cinto de segurança 
•Osteoporose 
•Limiar do trauma 
•Ejeção 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
•Idade 
•Condições físicas 
•Tipo ou gravidade do 
trauma 
•Conhecimento de  
primeiros socorros 
 
 
 

 
•Manutenção de freios, pneus 
etc. 
•Equipamento defeituoso 
•Centro de gravidade 
•Velocidade de viagem 
•Facilidade de controle 
•Programas de inspeção de 
veículos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
•Capacidade de velocidade 
•Tamanho do veículo 
•Itens automáticos de 
contenção 
•Superfícies de contato duras e 
cortantes 
•Barras de direção 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
•Integridade do sistema de 
combustível 
• Encarceramento 
 
 
 
 
 
 

 
•Obstáculos à visibilidade 
• Curvatura e inclinação da 
estrada 
•Coeficiente de atrito da 
superfície 
•Acostamento estreito 
•Sinalizações de trânsito 
•Limites de velocidade 
•Condições do tempo 
•Atitudes em relação ao álcool 
•Leis relacionadas com 
motoristas deficientes 
•Apoio para iniciativas na 
prevenção de traumas 
•Estradas usadas para atividades 
recreativas primárias 
 
 
•Falta de grades ou muretas de 
proteção 
•Grades ou muretas entre pistas 
•Distância entre a estrada e 
objetos imóveis 
•Limites de velocidade 
•Trânsito na direção oposta 
•Atitudes sobre o uso de cinto de 
segurança 
•Leis que tratam do uso de cinto 
•Cumprimento das leis que 
tratam do uso de assento de 
segurança para crianças 
•Leis de uso de capacete para 
motociclista 
 
 
 
•Sistema de comunicação de 
emergência 
•Distância e a qualidade do SME 
•Treinamento do pessoal do SME 
•Disponibilidade de equipamento 
de retirada rápida 
•Apoio para os sistemas de 
cuidados de traumas 
•Programas de reabilitação 



 

ANEXO II – Mapa do Município de Betim/MG. 

 

 

 

 

 

Fonte: http:// www.betim.mg.gov.br/ 

 

 

 

 



 

ANEXO III – Autorização para pesquisa da Secretaria Municipal de 
Educação de Betim/MG. 
 
 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO IV– Termo de concordância para realização da pesquisa 
concedido da Secretaria Municipal de Saúde de Betim/MG. 

 

 
 
 
 
 
  
 
 



 

ANEXO V - Termo de aprovação pelo Comitê de Ética e Pesquisa 
da UNA 

 
 

 
 
 
 
 
 

 
Belo Horizonte, 17 de março de 2011. 

 
Ao  
Pesquisador principal do projeto abaixo identificado 
Título/Projeto:  Emergência nas escolas: Pesquisa visando uma inovação social para a 
promoção de saúde nas escolas. 
Pesquisador Responsável: Miriam Campos Soares 
 
 
Após análise do projeto pelo Comitê de Ética em Pesquisa (CEP), em 16 de março de 2011, 
informamos que o mesmo foi: 
( X ) aprovado     (   ) aprovado com sugestões   (   ) aprovado com restrições     (    ) 
reprovado.   
Lembramos ao pesquisador principal que o mesmo deverá encaminhar um relatório parcial ou 
ao final da pesquisa até o dia (16 de Setembro de 2011). 
O CEP deseja aos pesquisadores sucesso em sua trajetória de pesquisa! 
 
 
 
Atenciosamente, 
 
Profª. Elaine Linhares de Assis Guerra 
Coordenadora do CEP 
Centro Universitário UNA 
 
 
 

 

 

 

 

 

 


